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    Introdução




    A presente obra tem como tema principal as percepções e sensibilidades cotidianas expressas pelos habitantes da capital catarinense frente à gradativa introdução do transporte motorizado1 no perímetro urbano da cidade de Florianópolis2, no período compreendido entre os anos de 1920 e 19413. O interesse pela temática nasceu das reflexões despertadas pelas leituras relacionadas com o tema, durante a elaboração de minha dissertação de mestrado4. O que propomos é discutir dois aspectos principais: a) a maneira como, para muitos dos habitantes da capital catarinense, o progresso da cidade representou novas formas de viver no perímetro urbano, ou seja, acostumar-se a andar pelas novas ruas, redefinidas e calçadas para os automóveis e não somente para os transeuntes; b) o gradativo processo de imposição dos veículos motorizados no espaço urbano de Florianópolis, que envolveram a evolução e/ou adaptação de normas legislativas de trânsito que se tentavam aplicar ao meio urbano da capital catarinense, como forma de disciplinar o fluxo e deslocamento de veículos e de transeuntes. De acordo com Roselane Neckel, “[...] muitos demoraram a internalizar as novas sensibilidades para viver na cidade transfigurada, sendo inúmeros os registros de atropelamento nos processos criminais, nas décadas iniciais do século XX”5. Em vista disso, é pertinente questionarmos: De que maneira a população da capital catarinense se adaptou à introdução e à circulação dos veículos motorizados? Quais as percepções manifestadas pelos florianopolitanos frente à crescente circulação dos veículos motorizados no perímetro e no espaço central urbano da cidade de Florianópolis?




    No início da década de 1920, atestamos, no Estado de Santa Catarina, especialmente em Florianópolis, a implantação de algumas disposições e órgãos regulamentares de trânsito6. O Regulamento para o serviço policial do Estado estipula, dentre outros dispositivos, que os condutores de veículos devem dispor da respectiva carta de habilitação e apresentar idade igual ou superior a dezoito anos7. Exigências semelhantes foram estipuladas pela Lei n. 1325, de 18 de agosto de 1920, pois registra que o exame de habilitação para os condutores de veículos, a que se refere o Regulamento para o serviço policial do Estado, será exigido somente das pessoas que conduzirem automóveis de uso particular ou de aluguel. Essa lei estipula, igualmente, que os veículos particulares, exceto os automóveis, poderão ser dirigidos por condutores sem carta, desde que apresentem idade igual ou superior a dezoito anos8. Além disso, o Decreto 1465A, de 17 de maio de 1921, cria, anexa à Força Pública, uma seção para serviços especiais de automóveis, composta de “um 1.º sargento, 4 segundos, 4 terceiros e 3 cabos”9.




    Essas ideias registram o estabelecimento de dispositivos e órgãos de trânsito no Estado e na capital catarinense, recursos que objetivavam disciplinar e organizar o trânsito e a atividade de condutores de veículos. Para a cidade de Florianópolis, esses aspectos assumiram maior relevância, pois somente após a inauguração da ponte Hercílio Luz, em 1926, atestamos a constante introdução de veículos motorizados e a organização de empresas de ônibus e dispositivos regulamentares para o trânsito da capital catarinense10. É importante, entretanto, destacarmos como os chauffeurs e, especialmente, os transeuntes adaptaram-se aos meios de locomoção motorizados e às regras e condutas de comportamento no trânsito. Assim, este estudo concentra-se na análise e na investigação dos processos criminais que envolvem atropelamentos e colisões em Florianópolis, no período entre os anos de 1923 e 194111. Esses documentos constituem, portanto, as principais fontes para a elaboração do presente texto. Importa destacarmos que a análise dos processos permite-nos perceber as relações estabelecidas entre os habitantes da capital catarinense12 e os veículos motorizados, bem como traços específicos da vida cotidiana dos florianopolitanos. Desse modo, destacamos que o estudo e a investigação dos processos de atropelamento e de colisões oferecem importantíssimos elementos de análise para a temática proposta.




    Neste ponto, julgamos conveniente narrar um pouco da trajetória de pesquisa que resultou no trabalho de elaboração deste livro. O trabalho de pesquisa e investigação das fontes foi, efetivamente, iniciado no mês de janeiro de 2004, com a leitura de material bibliográfico. Ao tomarmos contato, nessa época, com o livro intitulado A República em Santa Catarina: modernidade e exclusão (1889–1920), de autoria de Roselane Neckel, professora do Departamento de História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), surgiu a ideia de analisarmos os processos criminais anteriormente mencionados para, então, procedermos à investigação das percepções dos florianopolitanos quanto à presença e à circulação dos veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense, a partir da década de 20 do século passado.




    Quanto ao trabalho inicial de pesquisa das fontes, analisamos, primeiramente, os processos criminais; procedimento este que foi efetuado de maneira paralela à leitura e ao fichamento dos textos bibliográficos. Após obedecermos aos trâmites legais para a busca de autorização para pesquisar no Arquivo Central do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, escolhemos os meses de março e abril de 2004 para a efetuação dos trabalhos de triagem e de seleção dos documentos processuais que seriam analisados neste estudo. Esse trabalho foi deveras penoso e exaustivo, pois o Tribunal de Justiça do Estado não contava, na época – e ainda hoje –, com um sistema informatizado que permitisse ao pesquisador ter fácil acesso aos documentos que objetivasse estudar. Isso nos levou a olhar, aproximadamente, cem caixas que continham, em média, cada uma, dez processos criminais, dos quais apenas dois ou três se referiam aos episódios de atropelamentos e colisões ocorridos no perímetro urbano da capital catarinense, durante os anos de 1923 e 1954.




    É importante esclarecermos que, num primeiro momento, foram encontrados quarenta e oito processos de crimes de atropelamentos e colisões registrados na Primeira Vara Criminal da cidade de Florianópolis, durante o período cronológico supracitado. Na Segunda Vara Criminal, encontramos um processo. Isso totaliza, portanto, quarenta e nove documentos. Desses processos, trinta e quatro enfocam atropelamentos e colisões ocorridos no perímetro e no espaço urbano central da cidade de Florianópolis. Os demais registram essas ocorrências nos bairros e distritos da cidade. Assim, optamos, inicialmente, pela análise e investigação de trinta e quatro processos criminais relativos aos anos de 1923 e 1954. Essa delimitação cronológica considerava, portanto, a adoção, para a cidade de Florianópolis, do seu primeiro plano diretor, que salientava, dentre outros aspectos, a nítida preferência concedida pelo poder público municipal ao transporte rodoviário; aspecto este que obedecia às diretrizes estabelecidas nas esferas estadual e federal. O desenrolar dos trabalhos de pesquisa e a elaboração deste livro demonstraram, entretanto, que a análise desse vasto material13 e a contemplação de tão amplo período cronológico tornaria inviável um trabalho acurado sobre as fontes. Em vista disso, optamos por investigar os processos criminais relativos às décadas de 1920 e 1930, o que totalizou, como vimos, o total de dezoito documentos.




    Após os meses de março e abril de 2004 – com os processos devidamente selecionados –, procedemos ao trabalho de coleta e investigação das demais fontes: relatórios, leis, mensagens de governo, artigos de jornal publicados junto à imprensa local, códigos penais e de trânsito, fontes essas pesquisadas junto a órgãos específicos da cidade de Florianópolis. A pesquisa dessas fontes foi norteada, em última análise, pela coleta do material processual levantado junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, durante o período supracitado. Grande parte da pesquisa que originou o presente estudo foi efetuada, portanto, durante o primeiro semestre de 2004. Nos períodos subsequentes, procedemos, de maneira gradual, à coleta e à análise de material que julgamos necessário para a complementação e aprofundamento do estudo proposto.




    Apresentamos, assim, o projeto de pesquisa que originou este estudo – resultado da investigação das fontes assinaladas anteriormente – ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina para a seleção do ano de 2005, ocasião em que objetivemos aprovação. Ingressamos, contudo, formalmente, no programa um ano depois, o que nos forneceu condições para o aprimoramento de trabalhos voltados ao aperfeiçoamento acadêmico e à análise e à elaboração do presente estudo. Com este trabalho, esperamos contribuir para a historiografia florianopolitana e catarinense, na medida em que oferecemos ao leitor episódios do cotidiano da cidade de Florianópolis que, de outra maneira, seriam difíceis de ser revelados.




    O presente livro é organizado em cinco capítulos, e a análise dos processos criminais é, com efeito, contemplada em todos eles. Desse modo, a tônica geral que perpassa a análise dos documentos supracitados – e das demais fontes pesquisadas – observa que a circulação dos automóveis se impôs, gradativamente, àquela operada por transeuntes e veículos não motorizados – carroças, bondes puxados por burros, tílburys. Tal imposição processou-se de maneira gradativa no decorrer das décadas de 10 e 20 do século passado, e devemos observar que os transeuntes, ao circularem pelas ruas do perímetro urbano da Capital, operam, muitas vezes, táticas e estratégias específicas, ditadas pelas condicionantes do viver urbano, que conferem caráter imprevisível e circunstancial às atitudes por eles tomadas para se esquivarem das investidas operadas pelos veículos motorizados. Além disso, é importante percebermos que os chauffeurs, condutores dos automóveis, operam, também, artifícios e recursos diversos para, muitas vezes, evitar atropelamentos e colisões. Veremos que a tônica que perpassou a circulação dos veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da Capital, no período em estudo, foi pautada pelas altas velocidades e pelo comportamento afoito dos chauffeurs ao volante; aspectos que foram denunciados pelos artigos dos periódicos locais e que sinalizam para a progressiva e irreversível imposição dos automóveis frente à circulação operada pelos transeuntes.




    Diante dessas questões, é importante destacarmos que as regulamentações de trânsito que se tentavam aplicar na capital catarinense, no período em apreço, salientam as intervenções urbanas propaladas pelos poderes administrativos locais e estaduais. Contudo, muitas atitudes e práticas expressas por chauffeurs, passageiros e transeuntes, no perímetro urbano de Florianópolis, não correspondiam às tentativas e esforços de se planejar e disciplinar a urbe14.




    De outro modo, é importante observarmos que a circulação de automóveis, passageiros e pedestres pelas ruas da capital catarinense configurava um processo complexo que envolve transgressões e obediências mútuas, operadas, especialmente, por chauffeurs e transeuntes, às normas e às leis de trânsito, pois circunstâncias variadas, porém imprevisíveis, determinam comportamentos condizentes ou transgressores desses personagens aos regulamentos e dispositivos legais de trânsito. Nesse sentido, podemos considerar que as vivências cotidianas operadas por eles no meio urbano da cidade de Florianópolis, encerram enquadramentos às normas e às leis de trânsito e, igualmente, às investidas operadas pelos veículos motorizados; mas também manifestam transgressões e desobediências, que perfiguram astúcias e comportamentos díspares que compõem, no limite, atitudes e práticas antidisciplinares15. A vivência cotidiana opera, portanto, em muitas ocasiões, contrapoderes que não se adequam ou, simplesmente, não são contidos pelas normas e convenções sociais existentes16. De maneira análoga, podemos considerar que os pedestres manifestam, em suas andanças pelas ruas, seus desejos e interesses próprios, que, naturalmente, não são determinados pelos ritmos impostos pelo poder advindo das normas e das leis vigentes ou da circulação operada pelos automóveis.




    Assim, a ordem reinante, que encerra um conjunto de imposições e regulamentações, deixa margem para as improvisações expressas pelos habitantes do espaço urbano de Florianópolis em inúmeras situações cotidianas. Em última instância, essa ordem serve de suporte para inúmeras produções e vivências operadas no dia a dia17. O processo de inserção dos veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense e a gradativa adaptação da população florianopolitana perante esse processo envolveu, portanto, negociações e embates, sobre os quais, concomitante à presença e à circulação dos automóveis, encontramos registros de percepções da população florianopolitana frente a esses elementos.




    É importante destacarmos que os aspectos assinalados anteriormente não são exclusivos do contexto urbano da capital catarinense, uma vez que encontraremos, no transcorrer da presente investigação, exemplos de situações semelhantes ocorridas em outras cidades do país e da Europa Ocidental, que destacam os cenários dos grandes centros urbanos nacionais e europeus, sobretudo quanto às cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Paris. Objetivamos, pois, oferecer uma análise profícua e consubstancial à temática proposta, inserindo a cidade de Florianópolis dentro de um contexto mais amplo, no qual também podemos verificar situações de resistência e de imposição operadas por transeuntes, passageiros, chauffeurs e veículos motorizados. Para os efeitos deste estudo, podemos destacar que a circulação automobilística, nos centros das grandes cidades e, igualmente, na capital catarinense, obedeceu a uma tônica geral, interpretada como promessa de liberdade e conforto, mas que, gradativamente, converteu-se, durante o século XX, num verdadeiro empecilho à circulação dos transeuntes e dos próprios veículos; estes tomados por uma aura ameaçadora uma vez que, cotidianamente, colocavam em risco a vida dos pedestres e usuários das cidades. Destacamos, entretanto, que a aplicação dos padrões de modernidade, considerando-se as devidas proporções urbanísticas e financeiras, operou-se, em Florianópolis, com certo distanciamento temporal e envolveu, conforme verificamos no transcorrer do livro, algumas situações ilustrativas de atropelamentos e colisões atestadas nas grandes cidades brasileiras e europeias.




    Os automóveis simbolizam, dentre outros elementos, a modernização e o progresso imprimidos, especialmente, pela sociedade ocidental. Percebemos, igualmente, as relações de poder operadas entre os veículos motorizados e os transeuntes. É importante notarmos que, para os efeitos deste estudo, o poder está sempre presente nas relações humanas, nas quais há, é claro, possibilidades de resistência18. O que podemos perceber desses registros é que o poder deve ser analisado como algo que circula, pois, exercido em rede, nunca está localizado aqui ou ali. Assim é que, nas suas malhas, os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer o poder e de sofrer sua ação19. Nesse sentido, a análise dos processos criminais evidencia que os transeuntes não estão inteiramente sob a influência dos automóveis; pois, em muitas passagens registradas nos episódios de atropelamentos e colisões verificados junto aos processos, eles imprimem atitudes e práticas, disponibilizadas por suas capacidades físicas, direcionadas ao ato de esquivar-se ou fugir frente à circulação automobilística.




    Os processos e as demais fontes oficiais, jornalísticas e bibliográficas analisadas nesta pesquisa permite-nos abordar específicas possibilidades de investigação. Objetivamos, pois, estudar maneiras específicas de como os florianopolitanos adaptaram-se à gradativa introdução dos veículos motorizados, pois novas sensibilidades e percepções impunham-se aos antigos hábitos e costumes. Verificamos, igualmente, curiosidades e aspectos diversificados sobre a vida cotidiana dos habitantes da capital catarinense. Desse modo, esse estudo possibilita-nos analisar aspectos importantes da vida de personagens anônimos do cotidiano de Florianópolis que, de outra maneira, seriam, a nosso ver, muito difíceis de serem elucidados e trazidos à tona.




    Como metodologia, adotamos o sistema de levantamento e revisão de fontes bibliográficas, bem como o de leitura e de análise de publicações historiográficas, periódicas e de legislações de trânsito e penal que documentam as percepções e o processo de adaptação expressos pelos florianopolitanos, em vista da presença e da circulação dos veículos motorizados no perímetro urbano da cidade de Florianópolis. Pretendemos reunir e interpretar informações colhidas em arquivos, bibliotecas e instituições especializadas. Utilizamos, preferencialmente, as técnicas de fichamento e registro fotográfico para a melhor coleta e organização das informações.




    As fontes bibliográficas contemplam publicações referentes ao exercício do poder nas diversas esferas sociais e às relações perpetradas entre os indivíduos para processá-lo ou absolvê-lo. Envolvem, igualmente, publicações que analisam o aspecto urbano das grandes cidades brasileiras e internacionais – sobretudo Paris, Rio de Janeiro e São Paulo –, principalmente quanto à evolução da malha viária e dos transportes motorizados. Objetivamos, dessa forma, fornecer embasamento teórico à pesquisa, mediante a relação dessas publicações com as demais fontes e com a temática proposta.




    No tocante às fontes oficiais, reservamos especial atenção aos acervos da cidade de Florianópolis, sobretudo ao consultarmos os documentos das seguintes instituições: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ/SC), Arquivo Público Estadual (APSC), Arquivo Histórico da Prefeitura Municipal de Florianópolis (AHPMF), Biblioteca Pública Estadual (BIPESC) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essas fontes compreendem, basicamente, os seguintes tipos de documentos: processos criminais, códigos penais e de trânsito estaduais e nacionais, relatórios, mensagens de governo, leis, decretos e resoluções. Objetivamos, ainda, elaborar um estudo fundamentado sobre as percepções e o processo de adaptação vivenciados pelos florianopolitanos frente à presença e à circulação dos veículos motorizados no perímetro urbano da capital catarinense, no período compreendido entre os anos de 1920 e 1941.




    Quanto às fontes jornalísticas, pesquisamos, principalmente, os jornais O Estado, República, A Gazeta, O Dia e Folha Nova. Os registros jornalísticos atestam a posição da imprensa local relacionada à dinâmica operada pela convivência simultânea dos bondes e dos ônibus na cidade de Florianópolis, durante as décadas de 20 e 30 do século passado. Registram, igualmente, muitos dos atropelamentos e das colisões verificados nos processos criminais analisados e o consequente posicionamento da imprensa local sobre esses acontecimentos. Enfatizamos que o estudo das fontes jornalísticas objetiva, portanto, complementar as informações constantes nos processos criminais e nas documentações bibliográfica e oficial, analisadas neste estudo.




    O exame das fontes compreende, também, a documentação de caráter iconográfico. Essa documentação foi colhida, basicamente, no Banco de Imagens da Fundação Franklin Cascaes, no Arquivo Histórico Municipal de Florianópolis e no jornal O Estado. Assim, apresenta inúmeras fotografias que retratam o aprimoramento dos transportes urbanos e da malha viária da cidade de Florianópolis no período em estudo. O que procuramos foi adequá-las ao contexto da pesquisa, como forma de melhor ilustrar a temática proposta.




    Quanto ao trabalho com as fontes, realizamos, no primeiro momento, um levantamento preliminar da bibliografia existente. Essa bibliografia engloba tanto obras gerais quanto específicas. As obras gerais têm como objetivo principal fornecer embasamento teórico para a pesquisa, uma vez que abordam temáticas especialmente relacionadas à evolução urbana e ao tráfego motorizado nas cidades, tanto no âmbito nacional como da Europa Ocidental. Abrangem, também, publicações referentes ao exercício do poder nas diversas esferas sociais e às relações e táticas perpetradas entre os indivíduos para processá-lo ou absolvê-lo. Dentre elas, destacamos o livro organizado por Flávio R. Kothe, intitulado Walter Benjamin: sociologia20. O autor seleciona textos de autoria de Walter Benjamin; dentre os quais se destacam: Paris, capital do século XIX e A Paris do Segundo Império em Baudelaire. Esses textos analisam as modificações sofridas pela cidade de Paris durante a gestão do prefeito municipal George Eugène Haussmann e suas repercussões paisagísticas e sociais. Registram, igualmente, as impressões de Charles Baudelaire (1821–1867) sobre as modificações aqui referenciadas. Assim, o poeta exprime o olhar do “[...] alegórico a perpassar a cidade [que] é o olhar do estranhamento. É o olhar do flâneur [...]. O flâneur ainda está no limiar tanto da cidade grande quanto da classe burguesa. Em nenhuma delas ele se sente em casa. Ele busca o seu asilo na multidão”21. Esses textos salientam, igualmente, a visão benjaminiana de modernidade, que enfatiza seus aspectos negativista e utópico. Segundo Walter Benjamin, “[...] a modernidade é o inferno”, mas, “enquanto tal, é simultaneamente apocalíptica”22.




    O texto de autoria de Max Horkheimer, intitulado Eclipse da Razão23, questiona o caráter racional da cultura industrial contemporânea e apregoa que o intenso processo de mecanização, verificado nas sociedades ocidentais, culminou na anulação da identidade individual dos seres humanos. O autor salienta, portanto, que esses aspectos conferem “[...] à moderna sociedade industrialista o seu aspecto niilista”; Horkheimer acredita, porém, que podemos construir um mundo diferente, que objetive atender aos anseios humanos, pois “[...] o único meio de auxiliar a natureza [humana] é libertar o seu pretenso opositor, o pensamento independente”24.




    É importante considerarmos que Walter Benjamin e Max Horkheimer são importantes expoentes da Escola de Frankfurt. A par de suas especificidades filosóficas e conceituais, podemos considerar que, para os frankfurtianos, a pretensa objetividade científica, que forneceu as diretrizes fundamentais das sociedades ocidentais, não promoveu a emancipação humana em relação à técnica e ao trabalho escravizante e explorador e não nos conduziu, portanto, à liberdade e à plena realização do espírito humano. A crítica à razão torna-se, por conseguinte, “[...] a exigência revolucionária para o advento de uma sociedade racional, porque o mundo do homem, até hoje, não é ‘o mundo humano’, mas ‘o mundo do capital’”25.




    As obras de autoria de Michael Foucault analisam especialmente o exercício do poder nas diversas esferas sociais26. Elas propõem, com efeito, a articulação do poder com o saber e investigam os efeitos do poder que, segundo o autor, estão difundidos e enraizados em todas as instâncias da sociedade. Foucault estuda, igualmente, a evolução do sistema prisional nos países europeus – notadamente, na França – durante os séculos XVIII e XIX, e sinaliza, durante esse período, alterações dos objetivos e da aplicação das penas e dos processos criminais27. Nesse sentido, o sofrimento físico não caracteriza a punição, que é, a partir do século XIX, aplicada em sistemas prisionais e objetiva corrigir e transformar o comportamento do condenado para reintegrá-lo à sociedade. Assim, a abertura de processos criminais e a aplicação das penas objetivam preservar a humanidade descoberta na figura do criminoso.




    Michael de Certeau, no livro A Invenção do Cotidiano – publicado em dois volumes28–, refuta a suposta passividade dos indivíduos anônimos frente ao exercício do poder. Defende, portanto, que os cidadãos comuns possuem sensibilidades e anseios próprios e que se utilizam de procedimentos, criatividade e táticas específicas pelas quais elaboram maneiras próprias para sobreviver, modificar e adequar-se à ordem social estabelecida pelo exercício e pela disseminação do poder nas diversas esferas sociais. Assim, as relações de poder que perpassam todos os aspectos e nuanças colocados no cotidiano não impedem o exercício e a prática de ações de personagens anônimos que ali vivem e transitam – ideia partilhada por Michel Foucault. Essa é, pois, a dinâmica que norteará o enfoque conferido aos processos criminais aqui estudados.




    A obra de autoria de Carlo Ginzburg29 é fundamentada, principalmente, no conceito de circularidade cultural30. É, igualmente, centrada na corrente micro-histórica. O livro analisa os processos criminais imputados pela Inquisição Papal ao moleiro friulano Domenico Scandella (Menocchio), durante o século XVI. As declarações prestadas por Menocchio registram suas interpretações das escrituras sagradas, especialmente quanto à criação e à origem do universo. Além disso, a análise da documentação utilizada pelo autor fornece-nos aspectos importantes sobre as ideias, os sentimentos, as aspirações e as atividades cotidianas exercidas pela personagem central e pelos indivíduos integrantes da comunidade na qual viviam. Considerarmos esses pontos é importante, pois os processos criminais e demais fontes analisadas, na presente pesquisa, permitem-nos, igualmente, revelar aspectos importantes do cotidiano dos chauffeurs, passageiros, transeuntes e testemunhas das colisões e dos atropelamentos registrados nos processos supracitados. Nesse contexto, devemos observar, também, o livro Os protagonistas anônimos da história: micro-história31, de Ronaldo Vainfas. Nele, o autor analisa o surgimento e as características da corrente micro-histórica32 e estuda textos característicos dessa corrente historiográfica. É pertinente esclarecermos que não pretendemos elaborar um estudo especificamente micro-histórico. Algumas características dessa corrente historiográfica são, no entanto, apropriadas para a elaboração da presente pesquisa, pois a micro-história dedica-se à análise dos “[...] pequenos enredos”, dos “personagens anônimos” e dos “aspectos cotidianos das sociedades passadas”33. Além disso, a análise da temática e dos objetivos então propostos será permeada pela correlação com a conjuntura nacional e internacional da época34.




    Os livros intitulados Urbanismo35 e Planejamento Urbano36, de Le Corbusier, registram as implicações da modernidade para os grandes centros urbanos europeus e norte-americanos. O autor analisa, nesses textos, os efeitos maléficos dos tradicionais projetos de planejamento urbano que privilegiam a circulação do automóvel em detrimento da circulação humana e que ocasionam “[...] o ajuntamento progressivo e aleatório [de indivíduos e máquinas]”37. Registra, igualmente, suas próprias impressões sobre o trânsito da cidade de Paris durante a década de 20 do século passado. Como urbanista, Le Corbusier propõe a elaboração de novos projetos urbanísticos e a construção de ruas e edificações que privilegiem a circulação do ar e a penetração da luz e das radiações solares.




    José Luiz Vieira, no livro A história do automóvel: a evolução da mobilidade (São Paulo: Alaúde Editorial, 2008. (v. 1. da Pré-história a 1908), apresenta muitas informações sobre o universo automotivo. Discute em rápidas abordagens, dentre outras questões, as disputas existentes entre os industriais e principais ramos ligados ao automóvel desde, pelo menos, o último quarto do século XIX. Assim, países como Alemanha, Estados Unidos, França e Itália concorrem entre si para apresentar, nas exposições universais e salões automotivos, novidades e recursos originais, como o pedal do acelerador, a injeção de combustível operada por carburação, maior potência e durabilidade de motores, etc. Nesse contexto, fábricas e indústrias automotivas começaram a ser fundadas e organizadas; dentre as quais, destacamos as seguintes: Renault, Mercedes-Benz, Fiat, Ford, Studebaker, Chrysler.




    O autor apresenta, também, que a vitória do automóvel foi conseguida não sem antes haver resistências por aqueles que, habituados ao uso de charretes, carros puxados por cavalos e burros e bondes elétricos, denominavam os novos veículos de “carruagens sem cavalo”38. Além disso, é válido observarmos que houve incertezas e agruras nas tentativas de se implementar, nos veículos, motores de combustão interna, os quais, pelo menos até as duas primeiras décadas do século XX, tiveram que enfrentar forte concorrência dos motores a vapor ou elétricos. A par dos questionamentos e dúvidas que pairam sobre as informações apresentadas no livro, é importante observarmos os contextos e quadros gerais por ele apresentados, pois nos fornecem uma visão abrangente sobre o universo automotivo verificado, especialmente, nos países europeus e nos Estados Unidos, bem como sobre as disputas ideológicas e conceituais despertadas entre industriais e empresas do ramo.




    Nicolau Sevcenko trabalha em âmbito nacional. Nas publicações Orfeu extático na metrópole: São Paulo, sociedade e cultura nos frementes anos 20; e, A capital irradiante: técnica, ritmos e ritos do rio39, o autor discute, dentre outros aspectos, a formação do quadro urbano-industrial brasileiro nos séculos XIX e XX, sobretudo em São Paulo. Estuda, igualmente, as iniciativas do governo municipal para a remodelação do espaço urbano central da cidade por meio da construção de largas avenidas e da implementação de sistemas de escoamento de água e esgoto sanitário. Nesse ponto, observaremos, no transcorrer do livro, críticas ao seu posicionamento que partilha da ideia de que os modelos de urbanismo adotados na Europa – sobretudo a remodelação empreendida por Georges Eugène Haussmann, em Paris – foram, de alguma forma, aplicados nos principais contextos urbanos brasileiros. A fundamentação de nossa crítica observa, pois, que houve, de fato, disputas políticas e ideológicas entre as principais correntes dirigentes do país, na época, especialmente sobre a implementação arbitrária de medidas adotadas em outros contextos urbanos, uma vez que, para a cidade de São Paulo, devia-se, por exemplo, estar atento às particularidades do sítio urbano, emoldurado por colinas e vales40. Temos, contudo, que Sevcenko observa e analisa, nas publicações então citadas, as ocorrências cotidianas de atropelamentos de pedestres nas ruas da capital paulista e as opiniões expressas pelos transeuntes sobre esses acontecimentos. Percebemos, claramente, a gradual imposição da circulação dos veículos motorizados frente à efetuada por carroças, bondes elétricos e pedestres.




    O autor José Geraldo Vinci de Morais discute a formação do quadro urbano-industrial brasileiro e as iniciativas dos governos municipais para a remodelação dos espaços urbanos das capitais dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, no livro Cidade e Cultura Urbana na Primeira República41. Essas perspectivas, sobretudo quanto à cidade de São Paulo, são analisadas, também, por Maria Stella Martins Bresciani, em três artigos utilizados no presente estudo: a) História e historiografia das cidades:um percurso42; b) Imagens de São Paulo: Estética e Cidadania43; e c) Nas Ruas, os Caminhos da Cidade44. A mesma autora, no livro Palavras da Cidade45, seleciona vários textos e artigos que discutem, dentre outros aspectos, o urbanismo e o planejamento urbano como elementos participantes da organização viária e predial de várias cidades brasileiras e latino-americanas46. Esses escritos discutem, também, as políticas governamentais de saneamento e melhoria das regiões centrais das cidades e as relações entre palavras e imagens textuais expressas pelos meios urbanos, processadas pelos vínculos emocionais estabelecidos entre elas e os cidadãos que os habitam. O texto elaborado por Stella Bresciani, para a coletânea supracitada, intitulado Melhoramentos entre intervenções e projetos estéticos: São Paulo (1850–1950), analisa, dentre outros pontos, os sentidos e os significados dos espaços urbanos expressos pelas linguagens especializada, culta e vernacular e oferece especial destaque às impressões cotidianas referenciadas por seus habitantes.




    Em outro texto, intitulado A Cidade: objeto de estudo e experiência vivenciada47, Bresciani discute a ideia de que o interesse intelectual pelo estudo das cidades procede de questões colocadas no presente. A cidade foge, desse modo, ao controle humano e configura-se, gradualmente, como espaço agigantado, o que sugere que a compreensão de cidade não mais encontra correspondência na imagem da cidade que se tem diante dos olhos.




    Nesse artigo, Bresciani estuda, também, a formação do pensamento urbanístico sobre a cidade de São Paulo, reduto de um saber de especialistas que propuseram intervenções sobre o espaço urbano da capital paulista. A proposta do estudo tem, pois, como suporte teórico a concepção do urbanismo como projeto estruturado por dados objetivos, nutrido, também, por imagens idealizadas e utópicas, cujo norte se situa em um lugar idealizado de perfeição; e isso implica, portanto, afirmar a existência de uma distância entre a intenção projetiva da lei e o comportamento que objetiva disciplinar. Salientamos que outro ponto importante desse artigo se refere ao fato de que a autora trabalha com memória e história, pois, segundo ela, “[...] é impossível renunciar [...] a ter em mente dois momentos vivenciados em minha experiência pessoal, momentos intermediados pelo tempo da memória que me traz à lembrança a cidade dos anos 50 e 60, lembranças talvez idealizadas pela escolha que faço, mas certamente pela distância temporal e pelo trabalho de rememorar, seletivo, sempre um pouco excludente”48. A autora também analisa as ideias de Joseph Rykwert. Estudioso das cidades, Rykwert localiza, nos problemas do trânsito, a atual concentração das preocupações das autoridades urbanas e dos usuários da cidade, pedestre ou motorizado. Assim, os constantes engarrafamentos atormentam de tal modo a vida urbana que a engenharia de trânsito terá que repensar o planejamento urbano.




    O texto Cidade e História49,também de autoria de Maria Stella Bresciani, discute a interdisciplinaridade como elemento constitutivo do urbanismo como campo de saber, bem como a historização de sua denominação e reconhecimento na década inicial do século XX. De acordo com Bresciani, “Quais foram os caminhos que levaram a essa estrutura interdisciplinar dos estudos sobre as cidades? Seríamos nós os responsáveis pela pulverização do objeto cidade, tal como outros temas do domínio da história, submetidos a recortes específicos, quando não ao esfacelamento?”50. A proposta da autora direciona-se, justamente, em sentido contrário, pois a intenção é mostrar que, ao se tomar o urbanismo como objeto de estudo em sua configuração acabada, podemos incorrer no anacronismo de tentar localizar o significado de uma ausência ou de se ir em busca de uma origem determinante; ou, ainda, de resvalarmos para a “positivação” ou “naturalização” da questão urbana, “acompanhando sua evolução” através do tempo.




    Nesse procedimento, a cidade moderna e o saber que se forma a partir e/ou sobre ela – o urbanismo ou ciência urbana – seriam encarados como fenômenos inerentes à época contemporânea, decorrentes do caráter universal da industrialização iniciada no último quartel do século XVIII. Esse artigo objetiva mostrar, portanto, que a questão urbana é fundamentada pelo debate político, o que indica que sua configuração é moldada por conflitos e tensões. Stella Bresciani acredita, por conseguinte, que o estudo dos espaços urbanos envolve o rompimento com a relação mecânica de causa-efeito, ou com a estreita noção de determinação férrea que, comumente, temos sobre a constituição física ou espacial das cidades. Por outro lado, somente no início do século XX, o urbanismo se configura como saber destinado ao estudo dos espaços urbanos. Aqui, a autora reafirma ser um equívoco conceber o urbanismo como saber pronto e acabado, que oferece toda e qualquer solução aos problemas enfrentados pelos grandes centros urbanos da atualidade. Nesse sentido, o ambiente urbano, como fluxo de contatos, experiências e percepções, não pode ser mensurado pela referência a uma norma objetiva, exterior a ele51.




    O livro Os rumos da cidade: urbanismo e modernização em São Paulo, do arquiteto Candido Malta Campos52, surge como uma importante contribuição para a compreensão do papel de urbanistas e políticos nas transformações do espaço dessa cidade, no período entre os anos de 1870 e 1945. Nesse estudo, o autor investiga a gestação e o conteúdo de projetos urbanísticos e de instrumentos intervencionistas ou reguladores do espaço urbano da capital paulista, como códigos de obras e zoneamentos, normas de parcelamento, taxas de melhoria, etc. Desvenda a diversidade das propostas urbanísticas pensadas para a cidade de São Paulo em meio a diferentes posturas, divergências teóricas e distintas filiações, e a forma como se procurou adequá-las às condições locais. Campos sinaliza como essas disputas políticas envolvem demandas simbólicas, estéticas, higienistas, de valorização imobiliária e interesses políticos e comerciais53. Confrontos, debates e busca de soluções alternativas, muitas vezes conciliatórias, marcaram a trajetória de projetos e propostas, mas também contrariaram as ideias e ações de urbanistas, políticos e técnicos dos setores de obras públicas.




    Outra questão enfatizada refere-se às diferentes formas de apropriação de modelos urbanísticos adotados em contextos internacionais. Nesse sentido, destacamos que, nas primeiras décadas do século XX, modelos de inspiração “haussmanniana” – então privilegiados nas intervenções urbanísticas nas capitais nacionais – chocaram-se com padrões de inspiração “sittiana”, defendidos por urbanistas como Vítor Freire e Saturnino de Brito. Demonstramos, também, como a ênfase das propostas urbanísticas foi se deslocando de questões sanitárias para preocupações viárias, num movimento que redefine os padrões estéticos eleitos e sua aplicação nos planos urbanísticos. Evidenciamos que, ao assinalar o descompasso entre planos e intervenções, o autor sinaliza os limites dos projetos teóricos quando das tentativas de sua aplicação prática no espaço urbano da cidade de São Paulo. O eixo central da obra é, portanto, precisamente sublinhar e analisar o vasto campo de lutas – tantas vezes escamoteado em abordagens restritas a aspectos formais – que permeia o pensamento e a prática do urbanismo.




    Destacamos, também, o livro de autoria de Marco Antônio Cornacioni Sávio, intitulado A modernidade sobre rodas: tecnologia automotiva, cultura e sociedade (São Paulo: EDUC, 2002). Esse texto é resultado de sua dissertação de mestrado apresentada na PUC–SP, e apresenta ricas informações quanto ao movimento dos automóveis – de praça e de aluguel – que circulavam pela cidade de São Paulo, pelo menos, desde a década de 10 do século passado. O autor trabalha com a noção de artefato técnico, que pode ser entendido como “[...] o conjunto de tecnologias que acaba por mobilizar todo o corpo social num único objetivo, que é o de manter em funcionamento esse gigantesco, artefato [o automóvel] que acabaria por abarcar todas as sociedades humanas”54.




    É necessário, entretanto, chamarmos a atenção para o fato de que esse texto registra termos como “classe social” (p. 20) e “experiência” (p. 32), em desuso entre os historiadores da alçada cultural. O autor registra, pois, que o automóvel assinala “o início de uma nova era”, “marcada pela modernização tecnológica e pela urbanização”; é, porém, ponto de crítica a ideia por ele defendida de que esse mesmo contexto “[...] tem como paradigma as grandes cidades da Europa e dos Estados Unidos”55, a partir das quais nossas elites objetivavam adotar “[...] um modelo social de desenvolvimento”; em síntese, “o mundo europeu”56. Além disso, devemos contestar e relativizar a argumentação colocada pelo mesmo autor, de que o “[...] grande crescimento pelo qual passou a cidade [de São Paulo] no início do século XX deve-se única e exclusivamente ao café”57. O livro lança, entretanto, luz sobre outros aspectos, como, por exemplo, as análises em torno da construção de um arcabouço legal para o automóvel na cidade, que veio a ser uma tentativa de regulamentar o uso dessa máquina nas ruas, e a ideia de que o automóvel assumiu o papel difusor de uma nova “ética da velocidade e do movimento” na capital paulista, ligada a um projeto civilizador automotivo, cujo “[...] principal meio de difusão eram os raids, que serviam como meio de propaganda privilegiada para as políticas propostas por Washington Luís, ‘o melhor amigo das boas estradas’”58.




    No livro organizado por Diléia Zanotto Manfio, intitulado Poesias Completas / Mário de Andrade59, destacamos os textos: a) Paulicéa Desvairada (p. 55-115); b) Losango Cáqui (p. 123-158); c) Grã Cão do Outubro (p. 311-325); e d) Lira Paulistana (p. 349-397). Nesses textos, datados, respectivamente, dos anos de 1922, 1926, 1933 e 1945, percebemos, em vários dos poemas que os compõem, que a vida urbana, além de inspirar a produção de discursos, transforma-se em foco dominante da vida social, palco para debates e espaço de decisões. Observamos nesses textos, as imagens mais recorrentes nos discursos da época sobre a capital paulista. Na São Paulo de Mário, a velocidade, verticalidade e a busca generalizada por signos de metropolização aparecem humanizados. Esse olhar sobre a vida urbana, que objetiva humanizar suas transformações, seus ritmos, refere-se, em síntese, a uma maneira de ver e de representar a modernidade paulistana. Nos poemas de Mário de Andrade, está implícita a ideia de que a vida urbana é o meio de acesso à “civilização” que passa, também, pelos signos da modernidade. Mário, em suas obras, interroga-se, entretanto, sobre o significado dessa nova metrópole e a problematiza indefinidamente.




    O livro de autoria de Maria Cintra Gordinho, intitulado Transportes no Brasil: a opção rodoviária60, analisa a evolução dos meios de transporte existentes no Brasil, no período compreendido entre os séculos XVI e XX. Ela estuda, nessa época, os momentos de impulso e retrocesso dos sistemas ferroviário, hidroviário e rodoviário. O que nos interessa, todavia, para os propósitos do presente estudo, é salientar a consolidação definitiva do transporte rodoviário no Brasil na década de 1950. Nesse período, especialmente durante o governo de Juscelino Kubitschek (1956–1961), a indústria automobilística recebeu expressivo incentivo do governo federal, por meio da implantação de indústrias automobilísticas internacionais e do fomento à pavimentação de estradas e ao parque industrial brasileiro. A análise desses aspectos contribui para a delimitação temporal da presente pesquisa, compreendida entre os anos de 1920 e 1941. A consolidação do transporte rodoviário no Brasil é, igualmente, observada na obra de autoria de Thomas Skidmore, intitulada Brasil: de Getúlio Vargas a Castelo Branco (1930–1964)61. Nela, o autor analisa a evolução do quadro político-econômico do Brasil no período e discute, dentre outros aspectos, a política de fomento à indústria automobilística e ao transporte rodoviário, notadamente durante o período de vigência do Estado Novo (1937–1945) e do governo de Juscelino Kubitschek62 – ver seção Epílogo, no quinto capítulo do livro.




    A bibliografia específica engloba, principalmente, obras de autores catarinenses: Roselane Neckel, Méri Frotscher, Maria Inês Sugai, Joana Maria Pedro, Eliane Veras, Hermetes Reis de Araújo, nas quais podemos perceber uma discussão mais aproximada sobre a evolução do quadro urbano da cidade de Florianópolis, no período em estudo, e sobre os procedimentos e práticas envoltas nos trâmites legais para punir e/ou inocentar chauffeurs frente às ocorrências de atropelamentos e colisões verificadas nos processos criminais analisados. É relevante, ainda, destacarmos que uma análise mais aprofundada das ideias expressas pelo conjunto bibliográfico apontado anteriormente – e sua consequente intercalação às demais fontes estudadas – é realizada no transcorrer dos capítulos do livro.




    O livro de autoria da prof.ª Roselane Neckel, intitulado A República em Santa Catarina: modernidade e exclusão (1889–1920)63, analisa a implantação do regime republicano em Santa Catarina e os novos hábitos e costumes que foram perpetrados pela imprensa da época como condizentes com a vivência na capital catarinense. Ela estuda, paralelamente, os objetivos e as iniciativas governamentais na implantação de reformas urbanas necessárias à modernização da cidade. Além disso, a obra registra as práticas cultivadas pela população da cidade de Florianópolis como forma de resistir às iniciativas governamentais de ordenação do espaço urbano ou transgredi-las. Do texto Práticas Proibidas: práticas costumeiras de aborto de infanticídio no século XIX64, destacamos, especialmente, o capítulo terceiro, intitulado Aborto e Infanticídio nos Códigos Penais e nos Processos Judiciais: a pedagogia de condutas femininas65. Nesse texto, os autores objetivam tecer uma análise pautada na investigação de falas e depoimentos registrados nos processos criminais instaurados contra mulheres na cidade de Florianópolis, durante os anos 1900 e 1950, as quais foram acusadas de terem praticado aborto, infanticídio e sonegação de cadáver. Nesse sentido, pretendemos “[...] perceber a constituição de subjetividades e o controle dos corpos através da perseguição e de uma ‘vontade de saber’ por parte das autoridades com respeito a práticas femininas que possibilitavam às mulheres desembaraçarem-se de uma gravidez não desejada, o que significava maior autonomia sobre os corpos”66. Desse modo, objetivamos perceber como práticas, como o aborto, ou mesmo infanticídio e sonegação de cadáver, foram sendo historicamente problematizadas e criminalizadas. Esses aspectos aplicam-se, especialmente, ao quarto capítulo do livro, que tem como título: Os Processos Criminais em Cena 4: pedagogia e punição, pois pretendemos relacioná-los à construção de discursos que se moldavam com relação às falas dos chauffeurs, passageiros, transeuntes e testemunhas, ouvidos nos inquéritos e processos judiciais analisados no presente estudo.




    Incluímos, também, algumas considerações da obra das autoras Méri Frotscher e Lea Maria Ferreira Vedana, intitulada Viagens pela cidade: o transporte coletivo em Blumenau67, que analisa a evolução do transporte coletivo na cidade de Blumenau, desde o início do século XX até a década de 90 do século passado. As autoras estudam, inicialmente, o surgimento dos primeiros ônibus68 e a organização das primeiras empresas de transporte coletivo na cidade, efetuada nas décadas de 1930 e 1940. Elas enfocam, ainda, a expansão e a gradativa complexidade organizacional do transporte coletivo nas décadas de 1950, 1960 e 1970. Analisam, igualmente, a introdução dos primeiros automóveis e a gradual presença e circulação desses veículos pelas ruas da cidade de Blumenau. Além disso, discutem a dinâmica operada pela convivência simultânea dos bondes, ônibus e automóveis nas ruas de Blumenau durante as décadas de 20 e 30 do século passado.




    Maria Inês Sugai, em sua dissertação de mestrado, intitulada As Intervenções Viárias e as Transformações do Espaço Urbano: A Via de Contorno Norte-Ilha69, analisa a evolução do traçado urbano da cidade de Florianópolis, desde o final do século XIX até a década de 70 do século passado. Ela estuda, também, as iniciativas governamentais para a implantação, nas décadas de 1960 e 1970, da avenida de contorno norte-ilha – futura avenida Beira-mar Norte. Essa iniciativa salienta a intensa presença do tráfego motorizado na cidade de Florianópolis, no período supracitado. Atesta a autora, também, a nítida preferência concedida pelas autoridades municipais e estaduais ao transporte rodoviário, em detrimento do marítimo e do ferroviário.




    Já o texto da prof.ª Eliane Veras70 analisa, especialmente, a evolução do transporte coletivo na cidade de Florianópolis, durante os séculos XVII até os dias atuais. Ela descreve e analisa os meios de transporte da cidade de Desterro dos séculos XVII a XIX; o surgimento, em 1920, do primeiro ônibus em Florianópolis e as linhas e itinerários dos coletivos durante as décadas de 1940, 1950 e 196071. Num segundo momento do texto, intitulado Novas demandas numa cidade que cresce, analisa a evolução do transporte coletivo a partir da década de 1970, até os dias atuais. Concede, também, especial atenção ao atual Sistema Integrado de Transporte Coletivo de Florianópolis. O livro é rico em informação e em documentação jornalística e iconográfica, mas seu período de abrangência é muito extenso, e extrapola ao período de análise neste livro.




    É importante considerarmos que o estudo, aqui apresentado, analisa fontes inéditas: processos criminais e códigos de trânsito locais. A problemática proposta, que analisa as percepções cotidianas expressas pelos florianopolitanos, quanto à implementação e à circulação dos automóveis, no período de 1920 a 1941, envolve o jogo de poder implícito nas relações estabelecidas entre veículos, chauffeurs e pedestres. Essa dinâmica alicerça, com efeito, a elaboração do presente livro. A análise consubstancial, aqui proposta, entre as fontes bibliográficas, periódicas, oficiais, processos criminais e códigos penais e de trânsito, confere ao presente estudo seu caráter inovador e relevante para a historiografia local e catarinense. Entendemos, dessa forma, que ambos os trabalhos não são, de maneira alguma, semelhantes, mas complementares.




    As fontes bibliográficas mencionadas anteriormente foram localizadas, basicamente, na Biblioteca Pública do Estado (BIPESC); na Biblioteca da UFSC (BU); no Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina (IHGSC); e na biblioteca particular do autor. As fontes jornalísticas foram encontradas, sobretudo, na Biblioteca Pública do Estado. Pesquisamos, principalmente, os jornais O Estado, República, A Gazeta, O Dia e Folha Nova. Essas fontes registram, como vimos, a posição da imprensa local sobre a dinâmica operada pela convivência simultânea dos bondes e dos ônibus na capital catarinense, durante as décadas de 20 e 30 do século passado. Além disso, registram muitos dos atropelamentos e das colisões verificados nos processos criminais analisados e o consequente posicionamento da imprensa sobre esses episódios, notadamente quanto às velocidades atingidas pelos automóveis nas ruas do perímetro urbano de Florianópolis.




    Os processos criminais registram os atropelamentos e as colisões ocorridos na cidade de Florianópolis, no período compreendido entre os anos de 1923 e 1938. Para a elaboração da pesquisa, selecionamos dezoito processos. Eles registram, dentre outros aspectos, as percepções, opiniões e sensibilidades cotidianas expressas pelos florianopolitanos sobre a circulação dos veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense e constituem as principais fontes para a elaboração do presente estudo. (Anexo 20).




    Analisamos, também, códigos penais e de trânsito. Os primeiros registram os dispositivos legais aplicados à punição dos responsáveis pelos atropelamentos e colisões72. Verificamos, todavia, ocasiões em que expressam claramente as tentativas deliberadas de inocentar os chauffeurs e motoristas supostamente responsáveis pelos acontecimentos supracitados, por meio das quais atestamos a conjugação dos poderes financeiro e judiciário para a concretização desses objetivos. Os códigos de trânsito contemplam publicações compreendidas entre os anos de 1914 e 194073 e registram, nesse período, a evolução das normas e dos dispositivos de trânsito aplicados nos âmbitos nacional, estadual e municipal.




    As fontes, como relatórios, decretos, projetos de lei, leis e mensagens de governo encontram-se, principalmente, no Arquivo Público do Estado (APSC), na Biblioteca Pública Estadual (BIPESC) e no Arquivo Histórico da Prefeitura Municipal de Florianópolis (AHPMF). Pesquisamos, com efeito, relatórios de autoria da Diretoria de Obras Públicas e da Prefeitura Municipal de Florianópolis. Esses relatórios registram, portanto, a preocupação do poder público municipal com o aspecto urbano e viário da capital catarinense e elucidam as medidas adotadas para a melhoria das vias públicas e da infraestrutura urbana.




    Pesquisamos, igualmente, os relatórios de autoria da Chefatura de Polícia da capital catarinense. Esses documentos salientam os registros das cartas expedidas para chauffeurs e cocheiros para a cidade de Florianópolis e outros municípios de Santa Catarina, no período compreendido entre os anos de 1911 e 1929, a partir dos quais podemos ter uma ideia da evolução da circulação dos veículos motorizados pelas ruas das principais cidades catarinenses. Além disso, registramos leis, decretos e decretos-leis que enfocam, sobretudo, a criação, no ano de 1935, da Secretaria de Segurança Pública e a atribuição a esse órgão, a partir do ano de 1938, dos serviços referentes à orientação e fiscalização do trânsito de veículos automotores nas vias públicas estaduais74; as taxas cobradas pelo emplacamento de veículos; a criação do serviço de cadastro das estradas de rodagem estaduais (1936); a criação e ampliação do plano rodoviário do Estado, durante o período compreendido entre os anos de 1937 e 1946.




    Por outro lado, as Mensagens de Governo encaminhadas pelo poder público estadual ao Congresso Representativo do Estado atestam os serviços de manutenção e os incentivos financeiros aplicados pelo poder público estadual para a conservação e a incrementação da infraestrutura ferroviária e rodoviária no Estado de Santa Catarina. Nesse sentido, percebemos a preferência concedida pelo poder público estadual à incrementação do transporte rodoviário, especialmente a partir das décadas de 1930 e 1940; processo este que obedece a uma política mais ampla, de cunho federal, visível, sobretudo durante a década de 50 do século passado. É importante destacarmos, ainda, que outros decretos e leis analisados instituem, para o período em estudo, os códigos penais e de trânsito aplicados no Estado de Santa Catarina e, especialmente, na cidade de Florianópolis. Esses documentos objetivaram regulamentar e disciplinar a atividade de condução dos veículos motorizados pelas estradas e ruas estaduais e da capital catarinense.




    No Arquivo Histórico da Prefeitura Municipal de Florianópolis, analisamos projetos de lei que instituíram os primeiros serviços de bondes e ônibus na cidade de Florianópolis e que, regulamentam, portanto, a circulação desses veículos nas ruas do seu perímetro urbano. O Plano Diretor foi instituído, legalmente, no ano de 1952 e objetivou ordenar e disciplinar o perímetro urbano da capital do Estado via aplicação de diversos dispositivos: alargamento de ruas; criação de áreas comerciais e residenciais; melhor delimitação dos espaços destinados à circulação dos pedestres e veículos motorizados. A elaboração e a aplicação do Plano Diretor e, logo a seguir, do Código Municipal de Florianópolis (1955) testemunham a necessidade de ordenação do espaço urbano da capital catarinense para atender, de modo especial, ao crescente fluxo de automóveis.




    Na Biblioteca Pública e no Arquivo Público do Estado, pesquisamos, igualmente, os anuários e guias catarinenses, no período compreendido entre os anos de 1927 e 1955. Salientamos que esses documentos atestam, durante esse período, o incremento das malhas ferroviária e rodoviária do Estado de Santa Catarina e em sua Capital. Esses documentos são analisados, sobretudo, na seção Epílogo, integrante, como vimos, do quinto capítulo do livro.




    No Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pesquisamos recenseamentos populacionais e anuários estatísticos brasileiros. Selecionamos, pois, aspectos sobre o Estado e a capital catarinense. Constam, nesses documentos, informações sobre o contingente populacional urbano e rural e a frota de automóveis e veículos movidos a tração animal existentes no Estado de Santa Catarina e, especialmente, na cidade de Florianópolis. Essas informações referem-se, sobretudo, ao período compreendido entre os anos de 1925 e 1940.




    As fontes iconográficas foram organizadas, principalmente, no Banco de Imagens da Fundação Franklin Cascaes, no Arquivo Histórico Municipal de Florianópolis e no jornal O Estado. Essas fontes registram, com efeito, a evolução dos veículos motorizados e do traçado urbano de Florianópolis. O trabalho com essas fontes objetiva, como mencionamos, adequá-las ao contexto da pesquisa como forma de ilustrar a temática proposta.




    Quanto ao aspecto estrutural do trabalho, é importante destacarmos, uma vez mais, que o livro conta com cinco capítulos. No primeiro, intitulado Adaptações e Conflitos: novos personagens no ambiente urbano,analisamos as percepções e as sensibilidades expressas pelos florianopolitanos – especialmente chauffeurs, passageiros, transeuntes e testemunhas dos sinistros – quanto às velocidades atingidas pelos automóveis ao circularem pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense, durante as décadas de 20 e 30 do século passado. Nesse capítulo, foram analisados seis processos criminais que registram as ocorrências de atropelamentos e colisões na cidade de Florianópolis, durante os anos de 1923 e 1934. Desse modo, pretendemos, igualmente, tecer uma investigação sobre a relação de poder estabelecida entre o conjunto automóvel/chauffeur e os pedestres, e as táticas e os procedimentos práticos que estes exercem para se esquivarem e/ou se protegerem das investidas operadas pelos veículos motorizados. Inclusa nesses aspectos, está contemplada uma análise sobre as características do ambiente urbano moderno, notadamente quanto às grandes cidades brasileiras e da Europa Ocidental, na qual procuramos assinalar a circulação e o comportamento dos indivíduos frente à agitação e à aceleração do tempo, características próprias dos grandes centros urbanos do período, que são pautados, igualmente, pela perda de experiências vivenciadas na cidade, evocadas pela memória de temporalidades passadas. Pretendemos, pois, analisar as situações de atropelamentos e colisões verificadas nas ruas do perímetro urbano da capital catarinense, como aspectos inseridos dentro de um contexto mais amplo; obedecemos, para isso, logicamente, a certo distanciamento temporal e espacial.




    No segundo capítulo, Espaço, Poder Público e Disciplinarização, foi analisado um processo criminal, datado do ano de 1923. A escolha desse processo é justificada pela relevância em relação aos propósitos levantados para esse capítulo, uma vez que o referido texto processual sinaliza para a clara imposição dos veículos automotores no contexto urbano da Capital, pois envolve o atropelamento de uma pessoa de considerável idade – a vítima, Francisca Ana Alves, tinha, segundo consta, 45 anos – que falece em função dos ferimentos recebidos após o choque com o respectivo automóvel. Assim, efetuamos uma discussão sobre o aprimoramento do aparato legislativo implantado em Santa Catarina e em sua Capital, especialmente durante as décadas de 10 e 20 do século passado; dispositivo este que pretendeu melhor organizar e controlar o deslocamento dos veículos – motorizados e/ou operados por força motriz animal – pelas vias intermunicipais e, igualmente, pelas ruas do perímetro urbano da cidade de Florianópolis.




    A terceira parte é intitulada Novos Tempos; Outras Legislações: adaptações e reformulação. Nesse espaço são analisados oito processos criminais, que abrangem os anos de 1923 e 1938. Objetivamos tecer uma investigação sobre a evolução e/ou adaptação das normas e regulamentos disciplinares de trânsito que se tentaram aplicar nas estradas intermunicipais do Estado e nos logradouros e vias públicas da cidade de Florianópolis, durante as décadas de 20 e 30 do século passado. Procuramos, desse modo, verificar, dentre outros elementos, em que medida as legislações de trânsito aplicadas em Santa Catarina e, especialmente, em sua Capital, atenderam à circulação automobilística e àquela operada por pedestres e veículos não motorizados. É importante assinalarmos, por fim, que os comportamentos e práticas exercidos pelos usuários da cidade – especialmente chauffeurs e transeuntes, alvos preferenciais das investidas operadas pelos veículos motorizados –, estavam, muitas vezes, em dissonância com os objetivos traçados pelas autoridades governamentais locais, voltadas para o controle e fiscalização de comportamentos indevidos ou transgressores no trânsito, por meio da instituição de normas e dispositivos disciplinares de trânsito. Operam-se, desse modo, choques e conflitos entre as normas instituídas e as vivências cotidianas praticadas pelos florianopolitanos.




    No quarto capítulo, que tem como título Os Processos Criminais em Cena 4: pedagogia e punição, analisamos sete processos criminais que registram ocorrências de atropelamentos e colisões durante os anos de 1923 e 1934. O que pretendemos, nesse capítulo, foi elaborar uma análise sobre os procedimentos e falas proferidas pelos envolvidos nas ocorrências de atropelamentos e colisões: chauffeurs, transeuntes, passageiros, testemunhas, junto aos inquéritos policiais e processos judiciais. Além desses personagens, analisamos as falas de juízes, promotores e advogados de defesa e acusação presentes nas etapas processuais supracitadas. O que pretendemos foi investigar essas falas como elementos discursivos que envolvem, naturalmente, tendências e pontos de vista diferenciados sobre um mesmo aspecto, como, por exemplo, posicionamentos quanto às velocidades e a comportamentos dos chauffeurs ao volante. As falas proferidas nos inquéritos policiais e nos processos judiciais são, pois, espaços discursivos. Assim, o que pretendemos foi tentar perceber de que maneira os processos foram conduzidos.




    Desse modo, objetivamos tecer uma análise pautada na investigação de discursos, que expressam intencionalidades e propósitos específicos, voltados para a condenação ou não daqueles entendidos como responsáveis pelas ocorrências de atropelamentos e colisões. Assim, pretendemos realçar o caráter eminentemente político envolto em cada fala ou depoimento prestado, em que o ato de “ouvir dizer” a respeito de determinado sinistro ou ocorrência revela seu caráter pedagógico e instrutivo quanto aos comportamentos considerados indevidos no trânsito. Além disso, na última seção desse capítulo, atemo-nos à análise do teor discursivo de falas e de pareceres que dão conta das tentativas de proceder-se à deliberada intenção de punir os transeuntes e inocentar os chauffeurs pelos sinistros e incidentes ocorridos, o que realça um claro jogo político que envolve a conjugação de interesses em torno dos poderes judiciário e financeiro.




    Na última parte, intitulada Os Transportes Coletivos: convivência e preterimento, analisamos os textos e artigos dos periódicos locais do período, com o objetivo de tecermos uma investigação sobre a circulação simultânea dos ônibus e bondes pelas ruas do perímetro urbano de Florianópolis75. Pretendemos, desse modo, verificar a dinâmica do processo de inserção dos coletivos motorizados e os embates discursivos presentes nos periódicos locais sobre a progressiva circulação desses veículos em detrimento dos bondes, operados a força motriz animal. Inclusos nesta análise, estão a busca e a investigação de posicionamentos da imprensa local, contrários ou favoráveis à manutenção de um ou outro serviço, o que atesta que a circulação dos veículos motorizados – no caso, os ônibus – pelas ruas da cidade de Florianópolis foi, em síntese, conflituosa e problemática, conforme asseveram, igualmente, os posicionamentos de órgãos governamentais locais, no período em estudo.




    A última parte do quinto capítulo constitui um Epílogo no qual elaboramos uma discussão sobre o processo inicial de implementação dos semáforos nos principais cruzamentos de ruas da cidade de Florianópolis, a partir da década de 195076. Efetuamos essa discussão por meio da análise de artigos de jornal e do Primeiro Plano Diretor da capital catarinense, datado de 1952/55. Objetivamos constatar que, nesse período, é considerável o adensamento do fluxo de veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da Capital; processo este que atesta a preferência concedida ao transporte rodoviário, em detrimento do marítimo e ferroviário. Esse aspecto obedece, em síntese, àquele traçado pela esfera federal, no qual verificamos especial atenção e fomento ao transporte rodoviário e ao incremento da indústria automobilística nacional, especialmente durante o período de governo de Juscelino Kubitschek (1956–1961). Pretendemos, desse modo, relacionar os contextos nacional, estadual e local frente à preferência concedida ao rodoviarismo, e objetivamos, por fim, inserir o contexto florianopolitano num cenário mais amplo. Devemos, entretanto, ter em mente que o palco principal apresentado no transcorrer do livro constitui-se, em síntese, no perímetro urbano da capital catarinense e nas vivências cotidianas operadas por seus habitantes.




    O período cronológico da investigação proposta abrange os anos de 1920 e 1941, ou seja, vimos que, durante o início da década de 20 do século passado, foram instituídos importantes órgãos e normas disciplinares de trânsito77, que objetivavam não somente disciplinar a circulação de pedestres, mas também de veículos não motorizados e, principalmente, dos automóveis, que à época constituíam novos elementos no ambiente urbano de Florianópolis. Assinala, portanto, o momento de nítidas intervenções das autoridades estaduais e municipais para disciplinar e organizar o trânsito no Estado e na capital catarinense. É importante considerarmos a inexistência, até 1926 – data de inauguração da ponte Hercílio Luz –, de qualquer ligação terrestre entre as partes insular e continental da cidade de Florianópolis. Esse aspecto contribuiu para a presença pouco marcante dos veículos motorizados na cidade até as primeiras décadas do século XX e, também, para a delimitação do período inicial do presente estudo.




    Assim, a cronologia estabelecida neste livro obedece, em síntese, aos anos abarcados pelos processos criminais, que envolvem o período compreendido entre os anos de 1923 e 1938. O presente estudo envolve, todavia, o período entre os anos de 1920 e 1941, pois, além dos elementos já apontados, que delimitam o período inicial de investigação, é válido destacarmos que, no início da década de 40 do século passado, adotaram-se novos dispositivos penais e de trânsito, vigentes para todo o território nacional. Dentre eles, destacamos: a) o primeiro Código Nacional de Trânsito, instituído no ano de 1941; b) o Novo Código Penal e o primeiro Código de Processo Penal brasileiros78. Os dispositivos arrolados objetivavam, respectivamente, padronizar a circulação dos veículos motorizados em todo o território nacional e atualizar a aplicação de penas e a organização dos processos criminais elaborados em todo o País. Percebemos, como visto, nova fase na organização do trânsito e dos dispositivos penais em todo o território nacional. Além disso, é importante observarmos que, a partir do mês de outubro de 1940, o emplacamento de veículos para todo o território do estado de Santa Catarina é efetuado anualmente, o que atesta o crescimento do fluxo dos veículos automotores pelas rodovias estaduais e, igualmente, pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense79. Esses elementos são analisados, especialmente, no capítulo terceiro.




    No Epílogo, disposto no capítulo quinto, tomamos a liberdade de estender um pouco mais o corte cronológico proposto para esta investigação, pois objetivamos, nessa parte, analisar o contexto da inserção das primeiras sinaleiras nos cruzamentos das principais vias do espaço central da cidade de Florianópolis, operado a partir da década de 1950. Além disso, a partir dos anos de 1952/1955, atestamos, na capital catarinense, a aplicação do primeiro Plano Diretor da cidade. Assim, esse documento evidencia a nítida preferência concedida pelas autoridades municipais e estaduais ao transporte rodoviário e ao incremento do fluxo de automóveis. Na década de 1950, era, portanto, notória e significativa a presença dos veículos motorizados no perímetro urbano da Capital; processo este que obedece à conjuntura nacional, norteada pelo expressivo fomento à rodoviação e ao incremento da indústria automotiva no País.




    É importante esclarecermos que o corte cronológico, proposto neste estudo, encerra somente caráter didático. Nesse aspecto, a pesquisa tencionou, como vimos, investigar as percepções cotidianas e o gradual processo de adaptação da população florianopolitana frente à circulação dos veículos motorizados nas ruas do perímetro urbano da capital catarinense. A análise dos processos criminais e demais fontes oficiais, jornalísticas e bibliográficas enfatiza posicionamentos da população florianopolitana quanto à presença e circulação dos veículos motorizados. Além disso, a temática e os procedimentos metodológicos propostos constituem específicos caminhos de investigação e salientam aspectos importantes sobre o cotidiano de personagens anônimos da capital catarinense que, de outra maneira, seriam difíceis de ser revelados. Desse modo, é válido observarmos que “[...] o historiador trabalha com versões, e não com fatos”, uma vez que “a verdade está longe de ser um dado positivo, e é sempre uma construção, marcada, portanto, pela relatividade, não só por não ser a verdade absoluta, mas também por necessitar um esforço de exegese das relações que a tecem”80.
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    1. Capítulo - Adaptações e Conflitos: novos personagens no ambiente urbano




    1.1. Elementos Incipientes




    No presente capítulo, o leitor entrará em contato com situações de atropelamentos e colisões verificadas no perímetro urbano da cidade de Florianópolis, durante as décadas de 20 e 30 do século passado81. Nosso intento é, precisamente, analisar as percepções e sensibilidades expressas pelos habitantes da capital catarinense82 frente à gradativa circulação do transporte motorizado no espaço urbano da cidade de Florianópolis, por meio da investigação de processos criminais pesquisados junto ao Arquivo Central do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina83, no período entre os anos de 1923 e 194184.




    Assim, neste texto, é importante percebermos como os chauffeurs e, especialmente, os transeuntes adaptaram-se aos meios de locomoção motorizados e às novas condutas de comportamento no trânsito, e que envolvem, inegavelmente, relações de poder que se estabelecem, de maneira simultânea, entre a circulação dos automóveis85 e dos transeuntes em questão86. Veremos, no transcorrer do texto, que a adaptação à nova tecnologia motorizada e às regras de trânsito que foram, gradualmente, implementadas na cidade para oferecer melhor organização à circulação dos automóveis envolveu, inegavelmente, embates e conflitos com antigos hábitos e práticas expressos pela população florianopolitana da época.




    Desse modo, a integração dos veículos motorizados à dinâmica cotidiana da cidade ocorreu de forma lenta e conflituosa, pois novos hábitos, especialmente a adaptação à velocidade e ao ritmo de deslocamento imprimidos pelos automóveis, entram em conflito com antigas percepções de tempo e espaço já arraigadas no cotidiano dos habitantes da capital catarinense, acostumados que estavam ao deslocamento de veículos tracionados por força motriz animal, que se caracterizava por ser efetuado de forma mais lenta e cadenciada.




    Objetivamos, também, relacionar o processo de adaptação da população florianopolitana frente à introdução dos veículos motorizados com situações semelhantes atestadas em outras cidades do País e da Europa Ocidental, a fim de inseri-lo, pois, em um contexto mais amplo e diversificado. Além disso, é importante destacarmos que a análise dos processos criminais permite-nos verificar muitos vestígios da vida cotidiana dos florianopolitanos. Nesse sentido, entendemos que o estudo dos processos de atropelamentos e colisões oferece-nos riquíssimos elementos de análise para a temática proposta.




    Julgamos, em primeira mão, conveniente observar, entretanto, que a capital catarinense, desde sua fundação, no século XVII, até as primeiras décadas do século passado, não dispunha de ligação terrestre entre o espaço insular e continental87.




    

      [image: ]

    




    As comunicações entre Ilha e Continente faziam-se por via marítima, e o transporte de cargas e de passageiros, especialmente no perímetro urbano de Florianópolis, efetuava-se por carroças e bondes movidos a tração animal. A partir dessas explanações, consideramos necessário esclarecer que é difícil precisar o momento exato da introdução dos primeiros veículos motorizados na capital catarinense; podemos, todavia, afirmar que, no período anterior à inauguração da ponte Hercílio Luz (1926), era reduzido o número de automóveis na cidade de Florianópolis. As tabelas 01 e 02, a seguir, apontam elementos importantes para melhor compreendermos este processo.




    Tabela 01: Número de cartas expedidas no Estado de Santa Catarina (1911–1929)




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Anos


          



          	

            Cartas para




            Chauffeurs


          



          	

            Cartas para




            Boleeiros / Cocheiros


          



          	

            Número Total de Cartas Expedidas


          

        




        

          	

            1911 (*)


          



          	

            -----


          



          	

            09


          



          	

            09


          

        




        

          	

            1914


          



          	

            16


          



          	

            03


          



          	

            19


          

        




        

          	

            1922


          



          	

            77


          



          	

            111 (**)


          



          	

            188


          

        




        

          	

            1929


          



          	

            87


          



          	

            27


          



          	

            116


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            180


          



          	

            150


          



          	

            332


          

        


      

    




    (*) Os dados para este ano compreendem o total de cartas de boleeiros expedido entre os dias 12/04 e 15/05.




    (**) Número correspondente ao total de carteiras extraídas para carros, carroças e carretas no Estado de Santa Catarina, no ano de 1922.




    Fontes: a) 1911: Santa Catarina. Relatório Apresentado ao Exmo. Sr. Coronel Vidal José de Oliveira Ramos, digníssimo Governador do Estado pelo Desembargador Sílvio de Sá Gonzaga, Chefe de Polícia, em 1.º de junho de 1911. Florianópolis: Gab. Tip. d’ O Dia, 1911; b) 1914: Santa Catarina. Relatório Apresentado ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Estado pelo Chefe de Polícia Ulysses Gerson Alves da Costa. Florianópolis, 14 maio de 1915; c) 1922: Estado de Santa Catarina. Relatório Apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Joë Luiz M. Colaço, Secretário do Interior e Justiça pelo Desembargador Antero de Assis, Chefe de Polícia. Florianópolis, 1922; d) Santa Catarina. Relatório da Chefatura de Polícia Apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Secretário do Interior e Justiça. Florianópolis, 1929.




    Tabela 02: Número de cartas expedidas por município no Estado de Santa Catarina (1911–1922)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Municípios


          



          	

            Cartas para Chauffeurs


          



          	

            Cartas para Boleeiros/ Cocheiros (*)


          



          	

            Número Total de




            Cartas Expedidas




            por Município


          

        




        

          	

            Anos


          



          	

            Anos


          



          	

            Anos


          

        




        

          	

            1911


          



          	

            1914


          



          	

            1922


          



          	

            1911 (**)


          



          	

            1914


          



          	

            1922


          



          	

            1911*


          



          	

            1914


          



          	

            1922


          

        




        

          	

            Florianópolis


          



          	

            ---


          



          	

            15


          



          	

            28


          



          	

            07


          



          	

            02


          



          	

            36


          



          	

            07


          



          	

            17


          



          	

            64


          

        




        

          	

            São José


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            02


          



          	

            01


          



          	

            05


          



          	

            02


          



          	

            01


          



          	

            04


          

        




        

          	

            Palhoça


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            01


          



          	

            ---


          



          	

            02


          



          	

            01


          



          	

            ---


          



          	

            02


          

        




        

          	

            Biguaçú


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            02


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            02


          

        




        

          	

            Santo Amaro


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            01


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Lages


          



          	

            ---


          



          	

            01


          



          	

            03


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            01


          



          	

            ---


          



          	

            01


          



          	

            04


          

        




        

          	

            Blumenau


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            14


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            40


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            54


          

        




        

          	

            Itajaí


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            07


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            05


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            12


          

        




        

          	

            Joinvile


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            25


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            19


          



          	

            ---


          



          	

            ---


          



          	

            44


          

        




        

          	

            Total de Cartas Expedidas


          



          	

            ---


          



          	

            16


          



          	

            77


          



          	

            10


          



          	

            03


          



          	

            111


          



          	

            10


          



          	

            19


          



          	

            188


          

        


      

    




    (*) Número correspondente ao total de carteiras extraídas para carros, carroças e carretas, respectivamente, para os anos de 1911, 1914 e 1922.




    (**) Os dados para este ano compreendem o total de cartas de boleeiros expedido entre os dias 12/04 e 15/05.




    Fontes: a) 1911: Santa Catarina. Relatório Apresentado ao Exmo. Sr. Coronel Vidal José de Oliveira Ramos, digníssimo Governador do Estado pelo Desembargador Sílvio de Sá Gonzaga, Chefe de Polícia, em 1.º de junho de 1911. Florianópolis: Gab. Tip. d’ O Dia, 1911; b) 1914: Santa Catarina. Relatório Apresentado ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Estado pelo Chefe de Polícia Ulysses Gerson Alves da Costa. Florianópolis, 14 maio de 1915; c) 1922: Santa Catarina. Relatório Apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Joë Luiz M. Colaço, Secretário do Interior e Justiça pelo Desembargador Antero de Assis, Chefe de Polícia. Florianópolis, 1922.




    As tabelas registradas anteriormente apontam aspectos importantes sobre o processo inicial de inserção dos veículos motorizados no Estado e na capital catarinense. A tabela 01 aponta que, no ano de 1911, não houve, no Estado de Santa Catarina, qualquer registro de cartas extraídas para chauffeurs, embora, no mesmo ano, tenha havido a expedição de nove cartas para boleeiros e cocheiros, conforme aponta o relatório apresentado ao Governador do Estado, pelo Chefe de Polícia, desembargador Sílvio de Sá Gonzaga. Nesse ponto, é importante observarmos que, para os efeitos deste estudo, consideramos, frente à variada nomenclatura encontrada nas fontes pesquisadas, que a denominação chauffeur corresponde àquele indivíduo que conduz e/ou dirige veículos motorizados, especialmente automóveis particulares, de aluguel e de praça. As denominações boleeiro, cocheiro, dentre outras, referem-se àqueles indivíduos que conduzem veículos operados a tração animal, como carros, carretas, tílburys. Importa, ainda, esclarecermos que, na vasta maioria dos documentos pesquisados, a expressão “carro” corresponde, especialmente, ao veículo operado a tração animal, e apenas a denominação “automóvel” identifica veículos automotores, especialmente aqueles de propriedade particular. É essa, precisamente, a classificação que adotamos nesta pesquisa.




    Nos anos de 1914, 1922 e 1929, a mesma tabela aponta que foi expedido, respectivamente, no Estado de Santa Catarina, o total de dezesseis, setenta e sete e oitenta e sete cartas para chauffeurs; e três, cento e onze e vinte sete cartas para boleeiros e cocheiros. Observamos que houve, de fato, um crescimento significativo e constante do número de cartas extraídas para os condutores de veículos motorizados. Outro aspecto que julgamos importante é o fato de que, no ano de 1914, foram expedidas, no Estado de Santa Catarina, apenas três cartas para condutores de veículos tracionados por força motriz animal, o que aponta um claro decréscimo, se comparado ao total de nove cartas extraídas para boleeiros e cocheiros, verificado no ano de 1911. Isso pode ser considerado um indício de que a circulação de veículos tracionados por força motriz animal, no Estado de Santa Catarina estava, se não em declínio, mas em clara competição com a circulação dos veículos motorizados88; embora tenha havido um crescimento significativo desse número nos anos de 1922 e 1929, com, respectivamente, cento e onze e vinte e sete cartas extraídas. Acreditamos que o total de cento e onze cartas expedidas para boleeiros e cocheiros, no ano de 1922, deve-se, especialmente, à expressa obrigatoriedade para que os condutores de veículos retirassem a respectiva carta de habilitação, conforme estipula, de modo especial, o artigo 113 do Regulamento para o serviço policial do Estado, de 1920, pois o mesmo registra que “Art. 113 – Os condutores de veículos quando em serviço deverão estar munidos da respectiva carta de habilitação”89. É importante observarmos que, no ano de 1914, o “Regulamento das estradas estaduais e respectivo imposto de trânsito”, a que se refere o Decreto n. 846, de 29 de dezembro, não menciona textualmente, em nenhum dos seus cinquenta artigos, a obrigatoriedade para a retirada de “cartas de habilitação”, como fator condicionante para que os condutores de veículos – automotores ou não – tivessem permissão para trafegarem, com os seus veículos, pelas estradas estaduais. Outro elemento que consideramos importante é o fato de que esse regulamento não se refere ao trânsito de veículos nas estradas municipais, mas, apenas, naquelas de caráter estadual, pois o artigo 46 estipula que “[...] O presente Regulamento irá sendo aplicado às diversas estradas estaduais, à proporção que o Governo for criando, nelas, postos especiais e subvertendo-as ao regimento nele estabelecido”90. Assim, é bastante plausível considerarmos que está suficientemente justificado o baixo número de cartas extraídas para “boleeiros e cocheiros”, verificado em Santa Catarina, durante os anos de 1911 e 1914.




    Elementos importantes são, igualmente, apresentados pela tabela 02, que lista o “Número de cartas expedias por município no Estado de Santa Catarina”, nos anos de 1911, 1914 e 1922. Em primeiro lugar, não verificamos, para o ano de 1911, nos nove municípios listados, qualquer registro de cartas extraídas para chauffeurs. No ano de 1914, apenas os municípios de Florianópolis e Lages apresentam, respectivamente, o registro de quinze e uma cartas expedidas para os condutores de veículos motorizados. Por outro lado, é válido salientarmos que, no ano de 1922, foi expedido, para a cidade de Florianópolis, o total de vinte e oito cartas para chauffeurs e trinta e seis cartas para boleeiros e cocheiros. Outra observação relevante é, com efeito, o fato de que, no ano de 1922, foi expedida, para a cidade de Florianópolis, maior quantidade de cartas para boleeiros e cocheiros (36), em relação às extraídas para chauffeurs (28). Igualmente, é válido destacarmos que, nesse mesmo ano, o Estado de Santa Catarina contava com trinta e três municípios91, dos quais apenas cinco apresentaram registro das cartas expedidas para chauffeurs. Desses, os municípios de Florianópolis, Joinvile e Blumenau apresentaram o maior número de registros, com, respectivamente, vinte e oito, vinte e cinco e quatorze cartas expedidas para os condutores de veículos motorizados.




    Além disso, no relatório apresentado ao Governador do Estado pelo Chefe de Polícia, desembargador Sílvio de Sá Gonzaga, no ano de 1911 (ver tabela 02), não encontramos, no registro intitulado Quadro dos Indivíduos que tiveram carta de boleeiro a contar de 28 de setembro de 1910 a 15 de maio de 1911, nenhuma menção aos termos chauffeur ou automóvel. Assim, para o ano de 1911, não existe, de acordo com esse documento, nenhum município do Estado que apresente registro de cartas expedidas para chauffeurs. Por outro lado, no relatório apresentado ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Estado pelo Chefe de Polícia, Ulysses Gerson Alves da Costa, no ano de 1915 (ver tabela 02), encontramos, no registro correspondente ao Quadro dos Indivíduos que tiraram carta de cocheiro ou chauffeur durante o ano de 1914, menção aos termos supracitados, onde constatamos, ainda, que apenas os municípios de Florianópolis e Lages apresentaram registro de expedição de cartas para chauffeurs, com, respectivamente, quinze e uma cartas extraídas, conforme se observa na tabela 0292. É curioso observarmos, também, que, ao compararmos os dados relativos aos anos de 1911, 1914 e 1922, houve, para essa última data, significativo aumento do número de cartas extraídas para chauffeurs e, especialmente, para boleeiros e cocheiros, nas três principais cidades do Estado, quais sejam: Florianópolis, Blumenau e Joinvile93.




    Desse modo, o número de cartas extraídas para os condutores de veículos operados com tração animal, no ano de 1922, está, inclusive, presente em todos os nove municípios listados. Acreditamos que esse aumento significativo do número de registros de habilitação se deve, especialmente, à expressa obrigatoriedade para que os condutores de veículos estivessem regularmente habilitados, conforme estipula, como visto, o artigo 113 do Regulamento para o serviço policial do Estado.




    Nesse ponto, é válido esclarecermos que, durante as pesquisas para a elaboração do presente estudo, procedemos à investigação e à procura de material relativo aos registros (placas) de veículos motorizados ou operados a tração animal, e de seus respectivos proprietários – nesse caso, textos e documentos referentes aos livros de matrículas de condutores de veículos94. Essa investigação obedeceu ao período cronológico contemplado no livro (1920–1941). Para não nos alongarmos em demasia sobre as etapas e procedimentos de pesquisa do material anteriormente referido, julgamos suficiente mencionar que, nos meses de março e abril de 2007 e janeiro de 2009, procedemos à pesquisa desse material em várias instituições e órgãos do Estado de Santa Catarina; de sua Capital, e da cidade do Rio de Janeiro sem, contudo, obtermos êxito95.




    As informações obtidas nas instituições pesquisadas nos fazem crer que o material relativo aos registros de veículos automotores ou operados por tração animal, e de seus respectivos proprietários foi, provavelmente, incinerado ou extraviado, pois essas instituições não o dispõem ou, no máximo, contemplam documentação recente, datada a partir das décadas de 1970 e 1980.




    Outro elemento importante é aquele registrado pelo artigo do jornal O Estado, de 18 mar. 1920, que considera que “Continua, com regularidade, o registro de carregadores e condutores de veículos. Acham-se registrados [até] agora cerca de 500 carregadores e condutores de veículos”96. Os elementos analisados, até aqui, indicam-nos, claramente, que, durante a década de 1910 e o início do decênio seguinte, o processo de introdução e circulação dos veículos motorizados pelas ruas e estradas estaduais e, especialmente, do espaço central da capital catarinense, era incipiente97.




    Ressaltamos, entretanto, que o artigo do jornal O Estado, referido anteriormente, salienta que o registro de carregadores e condutores de veículos “continua com regularidade”. Nesse sentido, o crescimento do número de veículos de praça e de aluguel98, na cidade de Florianópolis, atestará, dentre outros fatores, a necessidade da organização do Regulamento para o serviço policial do Estado, instituído, como visto, no ano de 192099.




    1.2. Os Processos Criminais em Cena 1: vivências cotidianas nas malhas do urbano




    1.2.1. Deslocamento e Velocidade




    Na seção anterior, vimos que os veículos automotores representaram, durante as décadas iniciais do século passado, novos elementos que vieram integrar o contexto urbano da capital catarinense. Frente a esse quadro, discutimos, nesta seção, os seguintes questionamentos: De que maneira podemos perceber a circulação automobilística nas ruas de uma cidade de pequeno porte, como então se apresentava a capital catarinense durante as décadas de 20 e 30 do século passado? Que embates e negociações estiveram envolvidos na circulação e convivência simultânea de transeuntes, chauffeurs e veículos motorizados pelas ruas da cidade de Florianópolis? Podemos considerar que novos ritmos e deslocamentos imprimidos pela tecnologia motorizada entram em choque com antigas percepções de tempo e de velocidade expressas pela população florianopolitana da época. Esse processo ocorreu, pois, de maneira gradual e conflituosa. Nesse sentido, que disputas e sensibilidades estão envolvidas quanto à percepção da velocidade e do deslocamento expressos pela tecnologia motorizada? Como são negociadas as relações de poder que se estabelecem entre homens (transeuntes e chauffeurs) e máquinas (automóveis)? Que elementos nos fornecem os processos criminais, anteriormente referidos, para a elucidação dos questionamentos propostos?




    Tentando responder a essas questões, devemos considerar que nossa incursão aos processos criminais que registram episódios de atropelamentos e colisões pelas ruas do perímetro urbano da cidade de Florianópolis inicia-se por meio da análise do processo número (n.) 30100, de 05 de março de 1923101, que registra o atropelamento do transeunte Manoel Antônio, 35 anos102. É importante considerarmos que as referências aos processos criminais atuam como pano de fundo para abordarmos assuntos e temáticas respectivas. Assim, em suas observações tomadas na abertura do inquérito policial, a vítima considera que “hoje, às treze horas”, atravessava a Praça XV de Novembro, “quando, inesperadamente, viu atrás103 de si um automóvel que subia a mesma praça”, portanto “tratou de correr a fim de se livrar do carro; porém não conseguiu porque houve um choque que o atirou ao chão ferindo-lhe em diversas partes do corpo”104. (Figura 01 e Anexo 01).
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    Figura 01 – Praça XV de Novembro – início do século XX. Vemos, em primeiro plano, no canto direito da ilustração, o Palácio do Governo (atual Palácio Cruz e Souza); à época, sede do governo estadual. Fonte: Banco de Imagens da Fundação Franklin Cascaes / Casa da Memória (Núcleo Audiovisual).




    Dessa passagem, é relevante destacarmos que o transeunte, no momento em que percebeu a aproximação do automóvel, objetivava “correr a fim de se livrar do carro”; não obteve, entretanto, êxito porque “houve um choque que o atirou ao chão ferindo-lhe em diversas partes do corpo”. Nessa situação, percebemos dois aspectos principais: a) a circulação do automóvel tornou-se preferencial e preponderante à circulação dos transeuntes. Vale observarmos que a testemunha em questão considerou como inesperada a presença do veículo motorizado que a atropelou; ou seja, nesse processo, o elemento surpresa foi, conforme relatou a vítima, representado pelo aparecimento inesperado do automóvel; aspecto este que constitui, sem dúvida, uma situação ilustrativa que permeou outros episódios de atropelamentos e colisões verificados não apenas na cidade de Florianópolis, mas também em outras cidades do país e do mundo; e b) o transeunte tenta esquivar-se do veículo que se aproxima – executa, portanto, ação de resistência frente à presença do automóvel, embora sem resultados positivos. Assim, podemos afirmar que se evidencia uma relação de poder entre a circulação automobilística e a efetuada pelos pedestres. Assim, o poder é exercido de múltiplas formas, intrínseco às sujeições que existem e funcionam no corpo social105.




    É importante registrarmos que a circulação dos automóveis, nas cidades, foi alvo de regulamentações expedidas, sobretudo, pelos respectivos poderes públicos municipais e estaduais. Essas regulamentações foram implantadas gradualmente, com o objetivo oferecer condições de tráfego aos pedestres e veículos motorizados. As ideias apontadas esclarecem que a imposição dos automóveis não impediu o exercício de resistência efetuado pelos transeuntes, pois, conforme Michel de Certeau, procedimentos minúsculos e cotidianos “[...] jogam com os mecanismos de disciplina e não se conformam com ela a não ser para alterá-los”106. Desse modo, entendemos que o processo de inserção dos veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense e a gradativa adaptação da população florianopolitana frente a esse processo envolveram negociações e embates, nos quais, concomitante à presença e à circulação dos automóveis, encontramos registros de percepções e resistências da população florianopolitana frente a esses elementos. Assim, devemos considerar que a circulação de automóveis e transeuntes pelas ruas da capital catarinense sofre mútua influência, pois interesses diversos colocados por homens e máquinas participam, em grande medida, como elementos que determinaram as regras e normas de circulação e convivência diárias no trânsito.




    O atropelamento descrito pelo processo em discussão é similar aos ocorridos em outras cidades do Estado e do País. Nicolau Sevcenko analisa, na cidade de São Paulo dos anos 1920, o pedestre em meio ao movimento incessante de veículos. Conforme as notas da imprensa da época, “No dia 31 de dezembro, às vinte horas, [...] achava-me na Praça da República e dirigia-me para a Rua Sete de Abril. Quase ao entrar nesta, percebi que em minha direção se encaminhava um automóvel com bastante velocidade”.




    Continuando seu registro, o transeunte afirma: “Tratei de desviar-me” do referido automóvel, “mas em vão, pois por todos os lados para que me encaminhava, era perseguido pelo automóvel, e por um requinte de perversidade, o chauffeur não diminuía a marcha da máquina”; e, nessa situação, viu-se “por isso forçado a correr até galgar o passeio da praça, escapando de ser colhido pelo automóvel por verdadeiro milagre”. E conclui afirmando: “Quantos desastres desses não se dão nessa cidade a todo momento e que são atribuídos ao acaso, quando muitos se dão de caso pensado, por perversidade dos chauffeurs”107. As mesmas ideias são partilhadas por Le Corbusier, nas seguintes palavras:




    Chega 1.º de outubro. No crepúsculo das seis horas nos Champs-Élysées, foi a loucura, de repente. Depois do vazio, a retomada furiosa do trânsito. Depois cada dia acentuou ainda mais a agitação. Saímos de casa, e, passando o umbral, sem transição; eis-nos tributários da morte: os carros passam. Vinte anos atrás levam-me de volta à minha juventude de estudante; o meio da rua nos pertencia: lá cantávamos, lá conversávamos... o ônibus a cavalo circulava vagarosamente. Nesse 1.º de outubro de 1924, nos Champs-Élysées, assiste-se ao acontecimento, ao renascimento titânico dessa coisa nova, cujo ímpeto fora quebrado por três meses de férias: o trânsito. Carros e mais carros, rápido, muito rápido! Recebemos energia, seríamos tomados pelo entusiasmo, pela alegria [...] da força. O cândido e ingênuo gozo de estar no meio da força, do poder. O perigo agora é sentido por todos. Notemos de passagem que, em poucos anos, já esquecemos a alegria de viver (a boa alegria secular de se deixar levar tranqüilamente pelas pernas); mergulhamos numa atitude de animal acuado, do salve-se quem puder cotidiano108.




    Essas citações permitem-nos considerar que chauffeurs e automóveis exerceram poder frente aos transeuntes, os quais se tornaram inferiorizados frente à imposição dos veículos motorizados. Salientamos, entretanto, que os transeuntes se utilizam de táticas, habilidades e procedimentos práticos – muitas vezes exigidos pela própria presença dos automóveis –, para se esquivarem desses veículos. Além disso, é importante considerarmos que a circulação automobilística exige a presença da figura humana (chauffeur); esse personagem adota, todavia, comportamentos e papéis muitas vezes distintos. Assim estabelecem, entre si, diferentes possibilidades de convívio dentro do cenário urbano. De outro modo, podemos referenciar que, com o incremento do transporte motorizado nas ruas e avenidas das cidades, a utilização de bicicletas, bondes e carroças obedeceu ao padrão afirmado pelos automóveis. O exemplo dos personagens supracitados, vítimas e testemunhas anônimas depondo em nome dos transeuntes, esclarece, no entanto, que situações aflitivas como essas se tornaram características do cotidiano para aqueles que circulavam pela cidade – como atestam, para o caso da cidade de Florianópolis, os episódios de atropelamentos e colisões relatados nos processos criminais, em análise –, o que os forçava a desenvolver, em contrapartida, uma agilidade mecânica correspondente à ameaça que os sobressaltava, como recurso compensatório e medida de defesa109.




    Podemos destacar, nessa passagem, a noção de experiência referenciada por Walter Benjamin, pois é, na crítica mais radical e profunda às ilusões progressistas, que cabe analisarmos suas observações sobre o declínio da experiência no mundo moderno. Assim, a “[...] experiência (Erfahung) não se confunde para ele com a experiência vivida (Erlebnis); enquanto a primeira é um traço cultural enraizado na tradição, a segunda situa-se num nível psicológico imediato, não tendo absolutamente a mesma significação”110. A Erfahung corresponde, portanto, à experiência no sentido estrito do termo; pois, nesse caso, entram em conjunção, na memória, certos conteúdos do passado individual com outros do passado coletivo. Desse modo, os “[...] cultos, com seus cerimoniais, suas festas [...], produziam reiteradamente a fusão desses dois elementos da memória”111. Nesse sentido, a ideia de que a modernidade produz uma degradação ou perda da experiência está fortemente presente nos escritos de Walter Benjamin; perda esta que está estreitamente ligada “[...] à transformação em autômato: os gestos repetitivos, mecânicos e carentes de sentido dos trabalhadores à volta com a máquina reaparecem nos gestos de autômatos dos transeuntes na multidão”112. Tanto uns como outros “[...] não conhecem mais a Erfahung mas apenas a Erlebnis, e em particular a Chokerlebnis, a experiência vivida do choque, que provoca neles um comportamento reativo, de autômatos ‘que liquidaram completamente sua memória’”113. Enriquecendo essa análise, Walter Benjamin afirma que




    A evolução se produz em muitos setores, e fica evidente, entre outras coisas, no telefone, onde o movimento habitual da manivela do antigo aparelho cede lugar à retirada do fone do gancho. Entre os inúmeros gestos de comutar, inserir, acionar, etc., especialmente o ‘click’ do fotógrafo trouxe consigo muitas conseqüências. Uma pressão do dedo bastava para fixar um acontecimento por tempo ilimitado. O aparelho como que aplicava ao instante um choque póstumo. Paralelamente às experiências ópticas desta espécie, surgiam outras táteis, como as ocasionadas pela folha de anúncio dos jornais, e mesmo pela circulação na cidade grande. O mover-se através do tráfego implicava uma série de choques e colisões para cada indivíduo. Nos cruzamentos perigosos, inervações fazem-no estremecer em rápidas seqüências, como descargas de uma Bateria. Se em Poe, os passantes ainda lançam olhares ainda aparentemente despropositados em todas as direções114, os pedestres modernos são obrigados a fazê-lo para se orientar pelos sinais de trânsito. A técnica submeteu, assim, o sistema sensorial a um treinamento de natureza complexa. Com essas palavras obtemos uma compreensão mais nítida acerca da natureza absurda da uniformidade com que Poe pretende estigmatizar a multidão. Uniformidade da indumentária, do comportamento e, não menos importante, a uniformidade dos gestos115.




    As ideias expressas esclarecem que os habitantes das grandes cidades europeias, ao tomarem contato com novas tecnologias surgidas, sobretudo, a partir do final do século XIX e início do século seguinte, são obrigados a adequar o movimento de seus corpos aos ritmos por elas impostos. A técnica condiciona o sistema sensorial do indivíduo e exige o agenciamento do olhar como elemento indissociável do viver urbano. É, portanto, “[...] evidente que o olho do habitante das metrópoles está sobrecarregado com funções de segurança”, pois quem “vê sem ouvir, é muito mais... inquieto do que quem ouve sem ver. Eis algo característico da cidade grande”; e, dessa forma, as “relações recíprocas dos homens nas cidades grandes... distinguem-se por uma preponderância notável da atividade da visão sobre a audição”116. Nesse ponto, se considerarmos que as imagens emergentes da mémoire involontaire se distinguem pela aura que possuem, então a fotografia – como referenciada na citação anterior – tem um papel decisivo no declínio da aura. Assim, o que “[...] torna insaciável o prazer do belo é a imagem do mundo primitivo”, que Charles Baudelaire (1821–1867) chama de “velado por lágrimas de nostalgia”117; “‘Ó, fostes em idos tempos / minha irmã ou minha mulher’ – esta confissão de Goethe é o tributo que o belo, como tal, pode exigir”, pois enquanto “a arte tiver em mira o belo e o ‘reproduzir’ [...], fá-lo-á ascender das profundezas do tempo”; porém na “reprodução técnica isso não mais se verifica”118. A circulação por meio do tráfego motorizado exigia, igualmente, que os transeuntes se comportassem, em diversas situações cotidianas, como indivíduos autômatos, pois “[...] o mover-se através do tráfego implicava uma série de choques e colisões para cada indivíduo”.




    Esses aspectos são, igualmente, vivenciados pelos florianopolitanos ao circularem cotidianamente pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense, durante as décadas de 20 e 30 do século passado. É esse, precisamente, o aspecto que verificamos em muitas situações de atropelamentos e colisões apresentadas pelos processos criminais e demais fontes pesquisadas neste estudo. É importante observarmos que o trecho do processo n. 30, citado anteriormente, está intimamente relacionado às ideias expostas acima, pois o que percebemos é que a vítima de atropelamento, Manoel Antônio, defronta-se com o automóvel ao mesmo tempo como sujeito e objeto, e sofre integralmente as investidas operadas por esse veículo. Por outro lado, devemos lembrar que, para os efeitos deste estudo, a circulação simultânea de pedestres e automóveis pelas ruas da capital catarinense é entendida como um processo que apresenta mútua influência de ambos os lados, pois os indivíduos que transitam a pé pelo perímetro urbano de Florianópolis trilham itinerários e esboçam gestos próprios, muitas vezes condicionantes das atitudes dos chauffeurs ao conduzirem os veículos motorizados. Chauffeurs e pedestres são, portanto, personagens que integram o mesmo espaço urbano, desempenham nele diferentes papéis que apontam para um saber-fazer que sinaliza sua apropriação119; mas, em diversas circunstâncias colocadas pelo cotidiano, são obrigados a negociar estratégias e posturas comportamentais que tornem possível sua mútua convivência dentro do espaço representado pela urbe.




    Outro cenário igualmente interessante para os propósitos do presente texto nos é apresentado pelas ideias expostas no processo n. 52, datado de 05 de novembro de 1925, que referenciam o desastre sofrido pelo automóvel n. 86, guiado pelo chauffeur amador Max Muller, 25 anos, ocorrido na Avenida Hercílio Luz. O acusado registra o episódio da seguinte maneira:120 “no dia cinco do corrente, às onze horas da manhã, foi ao ponto dos automóveis e tomou o auto n. 86 para ir ao Tiro Alemão”121. Nessa ocasião, Max Muller encontra no ponto de automóveis da Capital, seu amigo Hans Lepell e o convida para acompanhá-lo122; entretanto, “após ter saído do Tiro Alemão”123, Max Muller “encontra na rua Blumenau124 o seu amigo Emílio Brosig que, nessa ocasião, guiava o auto n. 102; dali, saíram ambos e, ao passarem pela Avenida Hercílio Luz, o [acusado] notou um forte estampido, tendo nesta ocasião [manobrado] a direção do auto, virando em seguida”125. Continuando com suas declarações, o acusado afirma que “só soube saírem feridos Hans Lepell e Jorge Sandmann126 após ir ao Hospital de Caridade, pois não viu [o que aconteceu após o incidente] porque estava sem sentidos devido ao abalo produzido pelo desastre”127.




    Nesse ponto, salientamos que a condução de veículos motorizados exige adaptações sensoriais e percepções mais apuradas – comparando-se com aquelas exigidas pela condução dos veículos tracionados por força motriz animal – sobre o meio circundante. Os automóveis igualmente proporcionam maior isolamento dos chauffeurs e passageiros frente ao ambiente externo. Choques e colisões automobilísticas ocasionavam, em certas situações – conforme atesta o exemplo registrado pelo processo em discussão –, graves ferimentos a passageiros e transeuntes, ou mesmo o falecimento destes. A condução da tecnologia motorizada assume, portanto, certo grau de frieza e impessoalidade, pois coloca, lado a lado, máquinas e homens. Por outro lado, devemos avaliar, também, a postura dos chauffeurs ao guiarem os veículos motorizados, ou seja, a figura humana – como agente acionador da máquina – também exerce um papel importante para a coibição ou não de acidentes ou colisões, embora devamos lembrar que o automóvel era um elemento que estava sendo gradualmente inserido na cidade de Florianópolis e, ao representar uma nova tecnologia, exercia fascínio e sedução para aqueles que o dirigiam, os quais fomentavam conduções em alta velocidade ou performance em pleno perímetro urbano – como veremos, com maior riqueza de detalhes, logo a seguir.




    O papel do transeunte também merece destaque no cenário urbano, pois, para os efeitos deste estudo, representa o personagem que circula a pé pelas ruas do perímetro urbano da cidade de Florianópolis. Nesse sentido, podemos considerar – parafraseando Freud e Benjamin – que para “[...] o organismo vivo [– no caso aqui considerado, o transeunte –], proteger-se contra os estímulos é uma função quase mais importante do que recebê-los: o organismo está dotado de reservas de energias próprias e, acima de tudo, deve estar empenhado em preservar as formas específicas de conversão de energia nele operantes contra a influência uniformizante e, por conseguinte, das imensas energias ativas no exterior”128.




    Assim salientamos, uma vez mais, que os transeuntes não estão colocados como agentes passivos no cenário urbano, prontos para receber choques provocados por máquinas e veículos; mas, ao contrário, operam resistências – minúsculas e silenciosas – ditadas pelas circunstâncias impostas pelo cotidiano, que lhes permitem negociar espaços e locais próprios, dentro do espaço meio urbano de Florianópolis129.




    Os atropelamentos e colisões ocorridos nas ruas da capital catarinense eram noticiados, com certa frequência, pelos registros jornalísticos locais130. O artigo do jornal OEstado, de 05 de novembro de 1925, registra o sinistro em questão, confirmando o que foi declarado pelas palavras prestadas pelo acusado e, igualmente, fornece esclarecimentos sobre o ocorrido:




    Hoje, às doze horas, mais ou menos, deu-se na rua José Veiga, nesta cidade, um lamentável desastre de automóvel, ao qual resultou a morte de uma pessoa, saindo duas outras feridas. Àquela hora, subiam a rua José Veiga, em direção à Pedra Grande, os carros n. 102 (guiado pelo chauffeur Emílio Brosig) e n. 86 (guiado pelo chauffeur Max Müller). Neste último carro, ao lado do chauffeur Müller, ia o proprietário do referido automóvel, Sr. Jorge Sandmann e mais um passageiro de nome Hans Lepell, natural de Hamburgo. Ambos os carros iam com regular velocidade131e, a certa altura, antes de fazer a curva no trecho final da Av. Hercílio Luz, o Sr. Emílio Brosig, que ia guiando o automóvel 102, ouviu um estampido seco. Imediatamente brecou o seu carro e viu que o auto 86 tinha virado. Emílio Brosig correu para o local do desastre e encontrou o carro n. 86 sem a pneumática de uma das rodas traseiras e meio tombado. O chauffeur Max Müller estava [...] desacordado e Jorge Sandmann havia sido projetado para fora do carro, muito ferido, em estado grave, estando também ferido Hans Lepell. Tomadas as primeiras providências, foram Jorge Sandmann e Hans Lepell conduzidos para o Hospital de Caridade, onde Jorge veio a falecer momentos depois. A polícia abriu inquérito, ouvindo o chauffeur do carro n. 102, Emílio Brosig, deixando de inquirir o Sr. Max Müller, por estar este completamente perturbado e incapaz de poder adiantar quaisquer declarações no momento132.




    Os registros destacam que os veículos envolvidos no desastre imprimiam “regular velocidade”. É importante salientarmos que os casos de atropelamentos e colisões, verificados nos processos criminais, registram, com certa frequência, as altas velocidades atingidas pelos automóveis. A circulação dos veículos motorizados, especialmente durante as primeiras décadas do século XX, foi operada, muitas vezes, como forma de ostentação e poder. Os chauffeurs eram, em sua maioria, jovens – como exemplifica o processo em questão –; eram, portanto, mais facilmente propícios a ceder aos apelos propagandísticos que difundiam as ideias de conforto e velocidade proporcionada pelos veículos motorizados. Frente ao exposto, é importante esclarecermos que, durante as décadas de 1920 e 1930, os chauffeurs eram, de fato, indivíduos muito jovens. Vale destacarmos que, do total de onze processos analisados para a década de 1920 – ver, deste capítulo, nota 84 –, nada menos que nove documentos envolvem veículos motorizados conduzidos por chauffeurs com idades igual ou menor do que 25 anos. (Ver Anexo 20). Entendemos que esses dados não são suficientes para estabelecermos uma estatística aproximada do percentual de jovens chauffeurs que, à época, conduziam veículos motorizados, mas sinalizam uma tendência que observamos durante as décadas de 1920 e 1930, uma vez que o automóvel constitui, nesse período, um elemento novo no meio urbano de Florianópolis – se comparado à circulação dos carros tracionados por força motriz animal: bondes, carroças, tílburys – e, como tal, era guiado, em sua maioria, por indivíduos de pouca idade, e que, em certos casos, estavam aprendendo a guiar e tomar conhecimento da tecnologia motorizada.




    Os automóveis configuravam novos ingredientes do ambiente urbano e, desse modo, fascinavam aqueles que podiam adquiri-los ou guiá-los. Nesse sentido, Emílio Brosig133, chauffeur do automóvel n. 102, afirma que o veículo n. 86 imprimia, no momento do desastre, alta velocidade; pois, “ao passar pela Avenida Hercílio Luz guiando o automóvel particular n. 102, de propriedade do senhor Jorge Boetter134, isto hoje, pelas onze horas da manhã”, observou “que atrás vinha em vertiginosa velocidade pela mesma avenida o auto n. 86, de propriedade do senhor Jorge Sandmann, guiado pelo senhor Max Muller, que vinha ao lado daquele”135. Continuando seu depoimento, Emílio Brosig reafirma o que foi anteriormente declarado, pois salienta que o chauffeur Max Muller, “tentando passar pela sua frente”, foi, “em dado momento, com a corrida que vinha, ido de encontro ao meio-fio virando o referido veículo, que ficou completamente avariado”136. (Anexo 02). Por meio das informações apontadas no processo, entendemos ser plausível argumentar que o chauffeur Max Muller imprimia, no momento do ocorrido, considerável velocidade ao automóvel n. 86 – devemos sublinhar que a noção de velocidade é, em síntese, uma construção discursiva e, como tal, depende da ótica ou da intenção de quem a ela se refere –, pois a gravidade do desastre resultou no falecimento do passageiro Jorge Sandmann, uma vez que, de acordo com Emílio Brosig, ele, após o incidente, parou “o seu automóvel” e, se dirigindo ao local do desastre, observou que se achavam feridos os indivíduos de nome Hans Lepell, Jorge Sandmann e o chauffeur Max Muller137.




    Desse modo, eles “foram imediatamente conduzidos no seu auto para o Hospital de Caridade138 e, logo que chegaram nesse hospital, veio a falecer, vítima do desastre, o proprietário do auto n. 86, de nome Jorge Sandmann”139. Esses aspectos concordam com o parágrafo sétimo do artigo 121 do Regulamento para o serviço policial do Estado, o qual registra que, dentre “Art. 121 – As obrigações especiais dos cocheiros e motoristas, de carros e automóveis de praça”, eles devem “# 7.º – Participar incontinente ao delegado auxiliar ou a quem estiver no serviço na delegacia, o transporte de pessoas enfermas, a fim de serem aplicadas as medidas higiênicas que no caso couberem”140.




    Assim, podemos referenciar, ao que tudo indica, que os chauffeurs ou condutores de veículos e/ou automóveis procediam, em determinadas ocasiões, de maneira coerente às normas disciplinares de trânsito. Veremos, contudo, que as transgressões e as desobediências a tais normas também faziam parte do cotidiano para aqueles que circulavam pelas ruas da capital catarinense, durante as primeiras décadas do século XX. Desse modo, a circulação e a convivência simultânea de veículos e transeuntes, operadas nas ruas da cidade de Florianópolis, configuravam processos complexos que envolviam, a todo o momento, obediências e transgressões às normas disciplinares de trânsito.




    Dado o exposto, podemos considerar que aqueles que circulam cotidianamente pela cidade de Florianópolis – sejam eles chauffeurs, passageiros ou transeuntes – utilizam e/ou reapropriam, muitas vezes, os códigos e referências urbanas locais de acordo com seus desejos e necessidades específicos. Os pedestres, de maneira especial, utilizam-se das ruas para fazer “caminhar as florestas de seus desejos e interesses”141, pois as ordenações urbanas vigentes – expressas, por exemplo, em códigos ou leis de trânsito – perfiguram um conjunto de imposições estimuladoras das invenções e improvisações operadas na esfera cotidiana da urbe142. Devemos, então, observar que Michel de Certeau trabalha com a noção de homem ordinário143, personagem que escapa silenciosamente às ordenações legais reinantes em determinado tempo e lugar. Essa figura inventa o cotidiano, operando astúcias e táticas de resistência, pelas quais altera os objetos e os códigos sociais e, igualmente, reapropria o espaço e os costumes a seu jeito.




    A velocidade de deslocamento dos automóveis envolvidos no desastre é referenciada pelas palavras do Primeiro Sargento do Segundo Batalhão de Infantaria da Força Pública do Estado, Elzínio Maurício Wanderley, expressas no dia do sinistro, pois afirma que, no dia do ocorrido, “estava em sua casa [quando] ouviu um estampido, e chegando à janela para verificar do que se tratava, viu o automóvel n. 86 que se achava virado”144. A presente testemunha se dirigiu ao local do acidente e, naquele instante, “viu o chauffeur e proprietário do referido automóvel que estava caído, gravemente ferido, bem como o chauffeur chamado Max Müller e o passageiro Hans Lepell, que também saíram gravemente feridos”145. Prosseguindo com suas considerações, a testemunha afirma que “soube que os referidos automóveis vinham com excesso de velocidade, supondo [...] que este desastre fosse devido à velocidade que os mesmos traziam”146 – a noção de velocidade aqui mencionada não deve ser entendida como aspecto comprobatório ou verídico, mas tão somente como elemento referencial. Essa testemunha registra, em novas declarações prestadas no dia 26 de dezembro de 1925, outros detalhes sobre o ocorrido, pois aponta que, “por ocasião do desastre”, estava em casa, quando foi “chamado por uma senhora que morava em sua companhia que lhe informou haver se dado um desastre de automóvel nas proximidades”, e “ao sair viu [um] chauffeur caído sobre o guidão do automóvel, ferido, e outro que lhe disseram ser dono do automóvel, caído no chão, gravemente ferido”147.




    Nesse ponto, percebemos que os chauffeurs e os passageiros dos automóveis também eram colocados, em certas situações, em posição de desvantagem frente à circulação imprimida pelos automóveis. O choque sofrido pelo automóvel em questão resultou nos ferimentos apresentados pelo passageiro, Hans Lepell, e pelos chauffeurs Max Muller e Jorge Sandmann – o primeiro, condutor do veículo; e o segundo, o proprietário, que faleceu, como vimos, momentos depois, no Hospital de Caridade.




    O estudo das relações de poder que se estabelecem entre pedestres e veículos motorizados ou entre estes e os chauffeurs e passageiros que neles circulam envolve, naturalmente, a velocidade de deslocamento dos automóveis148; e devemos considerar, uma vez mais, que o poder está em todos os lugares, difundido e enraizado em toda e qualquer atividade humana149. Por outro lado, devemos entender o poder não como elemento de dominação global ou centralizada, que se difunde pelos diversos setores da vida social de modo homogêneo, mas que possui uma existência própria e formas específicas ao nível mais elementar. Os atropelamentos e encontros existentes entre automóveis e transeuntes, verificados cotidianamente em Florianópolis, envolvem, claramente, uma relação de poder, pois concordamos com a ideia de que o poder não está localizado em nenhum ponto específico da vida cotidiana, mas funciona como uma rede de dispositivos a que nada ou ninguém escapa, pois não existe exterior possível150. Desse modo, a análise dos episódios de atropelamentos verificada até o presente momento, sinalizando a mútua circulação entre pedestres e veículos motorizados pelas ruas do espaço central da cidade de Florianópolis, permite-nos considerar que o poder se expande por toda a sociedade, assume as formas mais regionais e particulares e toma corpo em técnicas de dominação específicas. A natureza do poder, aqui discutida, intervém de maneira direta na esfera cotidiana dos habitantes da capital catarinense, pois atinge a esfera mais concreta desses indivíduos – o seu corpo – e, dessa forma, situa-se ao nível do próprio corpo social, uma vez que penetra na vida cotidiana. Desse modo, o poder é operado nos espaços microssociais; espaços estes que apenas podem ser observados ao estudarmos determinado contexto espacial e sociocultural no que tange aos aspectos individual e particular151.




    Os episódios de atropelamentos e colisões analisados até aqui salientam, também, que os passageiros dos automóveis e, especialmente, os transeuntes, utilizam-se de suas percepções físicas para se esquivarem ou se protegerem da circulação automobilística verificada nas ruas da capital catarinense. Desse modo, podemos considerar que essa circulação não coloca face a face nem homens nem leis naturais, mas sistemas de forças naturais humanizadas pela intenção dos motoristas, e homens transformados em forças naturais pela energia física da qual eles se tornam os mediadores152.




    Evidenciamos que não se trata, portanto, da operação de um agente – o veículo motorizado – sobre um objeto inerte e indefeso – o transeunte ou passageiro –, pois automóveis e pedestres estabelecem, entre si, uma relação de mútua influência: aqueles circulando, preferencialmente, nas ruas e avenidas da cidade de Florianópolis, e operando, muitas vezes, investidas frente à circulação dos transeuntes; e estes utilizando-se de táticas e estratégias para sobreviverem ilesos, ou com leves danos físicos, por ocasião das investidas dos automóveis.




    No ano de inauguração da ponte Hercílio Luz (1926), o processo n. 95, de 05 de julho, registra, nessa data, a colisão ocorrida entre o automóvel n. 32, guiado pelo chauffeur Aniceto Machado de Souza, e o carro de praça conduzido pelo boleeiro Onofre de Aquino, na esquina da Avenida Rio Branco com a rua Esteves Júnior. As declarações prestadas pelo acusado, Aniceto Machado de Souza, 25 anos, atestam que, “hoje, pelas dezenove horas subia a rua Esteves Júnior guiando o automóvel 132, pois estava fazendo um frete com os seus colegas chauffeurs, Clemente Rovere, José Soares, Euclydes de Souza e Izidoro de Souza”153. O veículo em questão se deslocava à “velocidade de trinta quilômetros a hora” e “ao chegar à esquina da Avenida Rio Branco encontrou o carro de praça conduzido pelo boleeiro Onofre de Aquino; que desse encontro resultou ter o seu automóvel quebrado a lança do referido carro e a cabeça de um dos cavalos”154. Em consequência desse choque, o automóvel 132 “virou, ficando completamente quebrado, [em vista disso,] os passageiros Euclydes de Souza e Izidoro de Souza, receberam graves ferimentos na cabeça e foram levados para o Hospital de Caridade, onde se acham”155. Nesse depoimento, o acusado afirma, também, que “antes de chegar à referida esquina da Avenida Rio Branco, não fonfonou, não tendo o referido boleeiro também fonfonado; que é chauffeur e fez exame nesta delegacia de polícia em 24 de dezembro de 1925”156. Tais aspectos são confirmados pela testemunha Clemente Rovere, passageira do referido auto, que no dia 05 de julho, observa que “o chauffeur Aniceto Machado, que guiava o automóvel, ao chegar à esquina não fonfonou, mas também não ouviu se o boleeiro fez o mesmo”157.




    Do exposto, destacamos aspectos importantes: a) o veículo guiado pelo chauffeur Aniceto Machado de Souza é de praça, “pois estava fazendo um frete como os seus colegas”, e o condutor exerce a profissão de chauffeur, regularmente matriculado desde 24 de dezembro de 1925; b) o referido chauffeur tem a idade de 25 anos. Esse fato atesta, novamente, a ideia de que, nas décadas de 1920 e 1930, os chauffeurs eram, em sua maioria, indivíduos jovens, e, em muitos casos, estavam aprendendo a dirigir ou eram habilitados há pouco tempo158; c) o automóvel 132, “ao chegar à esquina da Avenida Rio Branco”, chocou-se com “o carro de praça conduzido pelo boleeiro Onofre de Aquino”; e “desse encontro resultou ter o seu automóvel quebrado a lança do referido carro e a cabeça de um dos cavalos”. Nesse ponto, percebemos, claramente, que se estabelece uma nítida diferenciação entre “automóvel” e “carro”: aquele operado com tração mecânica, conduzida pelo chauffeur; e este movido com tração animal, conduzido pela figura do boleeiro (Figuras 02 e 03); d) outro ponto que devemos destacar é o fato de que o acusado afirma que o automóvel que guiava imprimia a “velocidade de trinta quilômetros a hora”. Corroborando com essas informações, o passageiro Clemente Rovere afirma que, na ocasião do sinistro, “o declarante, com seus colegas Izidoro de Souza, Euclydes de Souza e José Soares fretaram para passear o auto n. 132, guiado pelo chauffeur Aniceto Machado de Souza” e “subiram a rua Esteves Júnior em velocidade de quarenta quilômetros a hora, mais ou menos”159. Da mesma maneira, o passageiro José Soares afirma que “ele declarante fretou com seus colegas” o automóvel n. 132 e “nestas condições subiram a rua Esteves Júnior em velocidade de quarenta quilômetros a hora”160.




    

      [image: ]

    




    Figura 02 – Automóveis e Chauffeurs. Fonte: Aos nossos melhores amigos – Gente do povo, de mãos calejadas e coração nobilíssimo. Folha Nova. Florianópolis, 17 nov. 1927. p. 3
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    Figura 03 – Carros e Boleeiros. Fonte: Aos nossos melhores amigos – Gente do povo, de mãos calejadas e coração nobilíssimo. Folha Nova. Florianópolis, 17 nov. 1927. p. 3.161




    É importante esclarecermos que não podemos estipular, com precisão, a velocidade com a qual se deslocava o referido automóvel na ocasião do sinistro, mas podemos inferir que a velocidade de trinta ou quarenta quilômetros por hora, conforme referenciada nos registros citados, é superior àquela permitida pelo Regulamento para o serviço policial do Estado, de 1920; pois, sobre as velocidades estipuladas para o tráfego de veículos pelas ruas da capital catarinense, o artigo 120 desse regulamento estipula, dentre outros dispositivos, que




    Art. 120 – São obrigações comuns a todos os cocheiros, carroceiros e motoristas: # 3.º – Dirigir os animais sem castigos imoderados; # 4.º – Guiar com prudência os animais, carros, bondes, automóveis, para evitar prejuízos aos transeuntes ou passageiros; # 5.º – Caminhar nas ruas da cidade a trote curto, sem precipitar a carreira dos animais, nem o movimento dos carros ou automóveis; # 8.º – Diminuir a marcha nas proximidades das esquinas para evitar encontros com outros veículos162.




    Além disso, sabemos com segurança que, no ano de 1923, não era permitido aos automóveis atingirem, no perímetro urbano de Florianópolis, velocidade maior do que vinte quilômetros por hora, pois o artigo 36 das Instruções Regulamentares para o serviço de trânsito público, de 1928, estipula que “[...] Nas ruas e praças da Capital, os automóveis e auto-caminhões não poderão passar de vinte quilômetros a hora, de marcha, e os carros terão a velocidade máxima de um animal a trote”163. Assim, é plausível considerarmos que o comportamento de chauffeurs, passageiros e transeuntes no meio urbano de Florianópolis não se adequou integralmente às normas legais vigentes – aspecto que verificamos, de modo especial, durante os primeiros decênios do século XX –, pois a internalização de novas sensibilidades desencadeada, em parte, pela percepção da velocidade de deslocamento dos automóveis no espaço urbano foi operada de maneira gradual e envolveu conflitos e adaptações caracterizados, especialmente, pela sedução exercida pela tecnologia motorizada para aqueles que a guiavam e, também, pelas tentativas de adaptação dos órgãos e legislações locais vigentes quanto à contemplação de regras e de normas de circulação que pudessem atender – pelo menos em parte – à circulação dos veículos motorizados pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense. Evidenciamos, portanto, que a circulação cotidiana de automóveis e transeuntes pelas ruas do perímetro urbano da cidade de Florianópolis era operada, muitas vezes, conforme circunstâncias e situações variadas, que não obedeciam ou simplesmente não eram vigiadas pelos poderes administrativos locais.




    Nesse sentido, as práticas e usos cotidianos da cidade operavam reapropriações das normas estabelecidas legalmente. Os florianopolitanos – chauffeurs, transeuntes e passageiros – efetuavam trajetórias múltiplas e imprevisíveis, que caracterizavam maneiras diferentes e específicas de circular ou vivenciar a cidade. Essas práticas configuravam resistências – operadas, muitas vezes, de maneira não intencionada – às normas e regras de trânsito que se tentavam aplicar na capital catarinense e, por certo, não obedeciam a receitas predefinidas para sua aplicação ou resultado. O uso da cidade é, pois, um processo heterogêneo que envolve mobilidades táticas e estratégias de defesa frente às circunstâncias impostas pelo cotidiano. Envolve, também, imprevisibilidades, circunstâncias variadas; não previamente definidas, que permitem àqueles que habitam a urbe nela sobreviverem com relativo sucesso e resultados positivos164.




    Outro aspecto importante, registrado pelas declarações do acusado, é o fato de que “em consequência do choque havido entre os dois veículos”, o automóvel n. 132 “virou, ficando completamente quebrado, [e] os passageiros Euclydes de Souza e Izidoro de Souza, receberam graves ferimentos na cabeça e foram levados para o Hospital de Caridade”. Percebemos, nesse ponto, que os passageiros e, também, os transeuntes eram, em determinadas situações, colocados em posição de inferioridade frente à circulação imprimida pelos automóveis165. Esse aspecto não impedia, portanto, que eles resistissem a tais investidas, por isso esquivavam-se a fim de protegerem-se ou, mesmo, fazendo uso da palavra, em seus depoimentos e falas, para denunciar comportamentos indevidos no trânsito.




    Nesse ponto, devemos considerar que a circulação automobilística nos centros urbanos brasileiros impôs-se, em muitas situações, àquela operada pelos transeuntes. Atentos, inclusive, a outras passagens já colocadas neste texto sobre esse aspecto, é importante esclarecermos que os chauffeurs adotavam, cotidianamente, posturas agressivas ao volante, tomavam os espaços das ruas e avenidas e preteriam a circulação dos transeuntes. Essas considerações são importantes para tecermos um gancho com aquilo que estamos estudando, pois uma análise pormenorizada nos permite considerar que a prática da condução de automóveis pelas ruas dos grandes centros urbanos brasileiros e, em especial, da capital catarinense envolve posturas diferenciadas, adotadas, especialmente, por chauffeurs e transeuntes, a partir das quais os primeiros adotam, em especial, práticas agressivas ao volante, tentando impor sua maneira de circular e atuar na cena urbana. Essa prática era incitada, no caso dos chauffeurs, pelo fato de, entre outros aspectos, estarem acomodados nos automóveis, os quais lhes proporcionavam relativo conforto e isolamento da rua, mantendo-os “longe” e apartados do convívio mais direto com a cotidianidade urbana. Vimos, entretanto, que os transeuntes adotavam táticas para se esquivarem da presença e da circulação dos veículos motorizados. Faziam-se, portanto, presentes na cena urbana.




    Retomemos, pois, as falas dos personagens envolvidos na cena de colisão havida entre o automóvel n. 132 e o carro de praça n. 30. As declarações prestadas por Onofre de Aquino, no dia 05 de julho de 1926, expõem que, “hoje, pelas dezenove horas, descia a Avenida Rio Branco em marcha lenta e fonfonando porque ia fazer a curva para entrar na rua Esteves Júnior” e que, “no momento em que ia fazer a referida curva, subia em grande velocidade e sem fonfonar o automóvel n. 132, guiado pelo chauffeur Aniceto Machado de Souza”, e que ele “esbarrou com tanta violência no seu carro que quebrou a lança do mesmo e a cabeça de um dos cavalos”166.




    Observamos que Onofre de Aquino considera “excessiva” a velocidade de trinta ou quarenta quilômetros horários, atingida pelo veículo motorizado, pois assinala, ainda, que o automóvel n. 132 “esbarrou com tanta violência no seu carro que quebrou a lança do mesmo e a cabeça de um dos cavalos”, e que “atribui o desastre ao descuido, ao relaxamento do chauffeur e principalmente ao excesso de velocidade” que imprimia ao veículo na ocasião do sinistro167. Além disso, ele aponta que Aniceto M. de Souza subia a rua Esteves Júnior “sem fonfonar”, aspecto que corrobora o que foi declarado pelo próprio chauffeur na ocasião do seu depoimento.




    A alta velocidade atingida pelo veículo motorizado em questão, conforme assinala o boleeiro Onofre de Aquino, foi novamente por ele referenciada ao registrar, em outra passagem de suas declarações, que “o referido automóvel, logo que se chocou com o seu carro, capotou, cuspindo todos os que nele iam ao chão, tal era a velocidade em que ia, [e] que dessa queda resultou saírem gravemente feridos os chauffeurs Euclydes de Souza e Izidoro de Souza, ambos passageiros do automóvel”, e “que sabe que iam outros chauffeurs no referido [veículo], mas que nada sofreram”168. Ratificando essas ideias, a testemunha Marcolino José Espíndola, “54 anos, jardineiro”, afirma, em depoimento prestado no dia 05 de julho de 1926, que, “hoje, pelas dezenove horas, achava-se na rua Esteves Júnior em frente ao Palacete do Bispado e, portanto, bem próximo à esquina da Avenida Rio Branco, que viu quando passou o automóvel 132 em velocidade assustadora169; que não sabe quem o guiava”, mas ouviu “um grande ruído e correu para ver do que se tratava”; observou, também, em outra passagem do seu depoimento, que “o chauffeur que conduzia o automóvel [...] não fonfonou atribuindo o desastre ao excesso de velocidade com que ia o referido chauffeur”170. (Anexo 03).




    É importante considerarmos, uma vez mais, que, durante as primeiras décadas do século XX, o automóvel se constitui como novo elemento no meio urbano de Florianópolis. A presença e o deslocamento de veículos motorizados – arriscamos afirmar – eram mesmo pouco conhecidos para boa parcela da população – especialmente para aquela que vivia nos distritos ou áreas rurais do município (ver notas 175 e 176 e Mapas 02 e 03) –, acostumada que estava à dinâmica imprimida pela circulação das carroças ou bondes tracionados por força motriz animal171. Outro aspecto que julgamos relevante é o fato de que as normas e as legislações de trânsito que, à época, tentavam-se aplicar na cidade de Florianópolis a fim de oferecer melhores condições de tráfego para bondes, carroças e veículos automotores, bem como para a circulação dos transeuntes, entravam, muitas vezes, em conflito ou dissonância frente aos objetivos e anseios expressos por boleeiros, chauffeurs e transeuntes. Podemos afirmar, em vista disso, que as normas e legislações de trânsito que eram aplicadas ao meio urbano da capital catarinense, no período em estudo, não atenderam somente aos interesses dos órgãos responsáveis por sua elaboração. A aplicação prática dessas regras exigiu, inegavelmente, avanços, recuos e readaptações frente às exigências impostas pelo cotidiano da cidade, expressas, em parte, pelas necessidades colocadas por chauffeurs, passageiros e pedestres, personagens anônimos da população florianopolitana. Assim, algumas de suas falas e percepções foram trazidas à tona por meio do trabalho de investigação proposto neste estudo.




    Desse modo, é válido considerarmos que o uso cotidiano do espaço urbano de uma cidade – no caso específico, da cidade de Florianópolis – é caracterizado por diversos sentidos e apropriações. Os itinerários traçados pelos transeuntes, de modo especial, encerram, em várias ocasiões, sonhos de viajar diante de uma certa vitrine ou mesmo “[...] considerações alegres, serenas ou amargas sobre o seu próprio destino, inúmeros ‘segmentos de sentido’ que podem ir um tomando o lugar do outro conforme se vai caminhando, sem ordem e sem regra”, despertadas “ao acaso dos encontros, suscitadas pela atenção flutuante aos ‘acontecimentos’ que sem cessar, se vão produzindo da rua”172. Desse modo, o cotidiano da cidade encerra inúmeras práticas e acontecimentos que, simplesmente, não são contidos pelo poderes normativos em voga e que, por isso, oferecem à cidade seu caráter fluído e mutante, impossível, muitas vezes, de ser equacionado ou disciplinado173.




    A presente pesquisa objetiva analisar as percepções dos florianopolitanos quanto às ocorrências de atropelamentos e colisões verificadas no perímetro urbano da cidade de Florianópolis, durante as décadas de 1920 e 1930. O trecho das declarações da testemunha Henrique Raupp Júnior, destacado anteriormente – ver nota 169 –, indica, todavia, que a rua Esteves Júnior e a Avenida Rio Branco não integravam, à época, o centro da cidade.




    De qualquer modo, para os efeitos deste estudo, essas vias contemplam aquelas que fazem parte do perímetro urbano da capital catarinense, pois devemos observar que o Guia do Estado de Santa Catarina, de 1937, estipula que o perímetro suburbano de Florianópolis compreende as seguintes regiões: a) Estação Agronômica; b) Penitenciária da Pedra Grande; e c) Três Pontes (atual bairro do Itacorubi)174. Registra esse documento, igualmente, que os distritoscorrespondem, dentre outras, às seguintes localidades: a) Trindade; b) Saco dos Limões; e c) Lagoa [da Conceição]175. (Mapa 02). Esse mesmo documento destaca, ainda, que “o perímetro urbano é a área da cidade compreendida entre o Morro do Antão [da Cruz], mar, José Mendes, até confrontar a praia, e entroncamento das ruas Bocaíuva e Visconde de Taunay”176. (Mapa 01).




    A análise do acidente discutido no presente processo pode ser aprofundada ao destacarmos, novamente, as impressões registradas pelo boleeiro Onofre de Aquino e pela testemunha Marcolino José Espíndola, que consideram que o chauffeur do automóvel n. 132 “não fonfonou” e que o desastre foi provocado, “muito principalmente” em virtude do “excesso de velocidade” imprimido pelo veículo177. Notamos que esses personagens consideram excessiva a velocidade de trinta ou quarenta quilômetros horários – não permitida, como vimos, pelo regulamento policial em vigor para o tráfego de veículos dentro do perímetro urbano de Florianópolis. Nesse ponto, devemos lembrar, novamente, que a ideia ou noção de velocidade assume caráter negociável e/ou relativista; é entendida, portanto, de diferentes maneiras, conforme as visões, anseios e valores expressos pelo indivíduo. Devemos, por conseguinte, tomar as falas registradas anteriormente como elementos referenciais, que envolvem diferentes posicionamentos e dimensões políticos, e não propriamente como afirmações contundentes ou comprobatórias.




    Durante as décadas de 1920 e 1930, a alta velocidade atingida pelos automóveis parece, entretanto, ter sido um aspecto marcante nas ruas do espaço central da capital catarinense – conforme referenciam os artigos dos periódicos locais, como é exemplificado a seguir. De acordo com as notas jornalísticas da época, os chauffeurs imprimiam, com certa regularidade, correrias loucas por suas ruas e avenidas. Vale salientarmos que a ocorrência de atropelamentos e colisões, provocada, muitas vezes, pelo excesso de velocidade dos automóveis, não foi motivo suficiente para coibir comportamentos desenfreados ao volante. O artigo do jornal OEstado, de 06 de julho de 1926, registra o sinistro analisado neste processo e salienta a frequência das excessivas velocidades atingidas pelos automóveis nas ruas da capital catarinense:




    Desastre e morte – mais uma vez a imprudência redundou em prejuízos lamentáveis e conseqüências fatais. Inúmeras vezes temos clamado contra o modo excessivamente intolerável de certos condutores de veículos, que, abusando da liberdade mais que ampla que lhes têm sido dada pela polícia, vivem em correrias loucas pelas ruas da cidade, e, ao mesmo tempo, ‘contra-a-mão’. Ontem, porém, o caso assumiu maiores proporções, com o lamentável acontecimento ocorrido à rua Esteves Júnior, esquina da Avenida Rio Branco. Mais ou menos às dezenove horas, deu-se, ali, um violentíssimo encontro entre o auto n. 132, guiado pelo chauffeur Aniceto Machado, e o carro de praça n. 30, guiado por Onofre de Aquino. No momento da colisão, Aniceto brecou violentamente o carro, que imediatamente tombou. Como conseqüência, ficaram feridos o chauffeur Aniceto [...] e os passageiros Euclydes e Izidoro de Souza que foram transportados, primeiramente para a Farmácia Popular; e daí para o Hospital de Caridade178.
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    A análise das ideias apontadas permite-nos considerar que os chauffeurs guiavam os veículos motorizados de maneira inconsequente, imprimindo “correrias loucas pelas ruas da cidade, e, ao mesmo tempo, ‘contra-a-mão’”. Desse modo, a nota da imprensa local referencia que a imprudência era, mesmo, algo corriqueiro nas ruas do perímetro urbano da Capital, pois assinala, “mais uma vez”, que a “imprudência redundou em prejuízos lamentáveis e conseqüências fatais”, produzindo “um violentíssimo encontro entre o auto n. 132 e o carro de praça n. 30”. Além disso, sugere que não havia policiamento ostensivo nas ruas da cidade de Florianópolis como forma de coibir ou fiscalizar o desrespeito às normas de trânsito referentes, sobretudo, aos limites de velocidade permitidos para o tráfego de veículos nas ruas do espaço central da cidade, pois os chauffeurs, conforme apontados no artigo jornalístico em questão, abusavam “da liberdade mais que ampla que lhes têm sido dada pela polícia”, e efetuavam com os seus veículos, “correrias loucas” pelas ruas da capital catarinense179.




    Corroborando com esses elementos, destacamos que, no ano de 1928, o artigo do jornal República, de 1.º de maio, registra que “a velocidade excessiva de que abusam certos chauffeurs é, na maioria das vezes, a verdadeira causa de muitos acidentes”; e assinala, inclusive, que “esses abusos originam, naturalmente, os mais graves desastres”180. Assim, podemos destacar que, ao estabelecerem conotações europeizadas, modernas e célebres, cocheiros e chauffeurs acentuam sua identificação pessoal com a nova potestade; e diferenciam-se, assim, dos demais cidadãos, sejam eles pedestres, sejam passageiros181. É importante observarmos que a discussão quanto às altas velocidades imprimidas pelos chauffeurs aos veículos motorizados está presente na quase totalidade dos processos criminais analisados. É, como vimos, alvo de comentários e observações da imprensa local, uma vez que as altas velocidades atingidas pelos automóveis encerram elementos característicos do cotidiano da cidade de Florianópolis, vivenciados diretamente por chauffeurs, passageiros e por aqueles que circulavam a pé pelas ruas do perímetro urbano da capital catarinense.




    Podemos afirmar, por outro lado, que, no decorrer do século XX, a circulação do automóvel nas ruas da capital catarinense, assim como nas ruas dos grandes centros urbanos do Brasil e da Europa Ocidental, tornou-se preferencial à circulação de bondes, carroças e transeuntes. Conforme referencia André Gorz no texto A ideologia social do carro a motor (ComCiência, São Paulo: SBPC, 2004), a presença e a gradativa massificação do automóvel fomentaram a ilusão de que os chauffeurs têm preferência à circulação dos pedestres e veículos não motorizados. O automóvel conduz ao “[...] egoísmo cruel e agressivo do motorista” que em várias situações verificadas no cotidiano, “está figuramente matando ‘os outros’, que aparecem meramente como um obstáculo físico à sua velocidade”, e esse “egoísmo competidor e agressivo” caracteriza “a chegada do comportamento social burguês, e tem existido desde que dirigir tornou-se lugar comum”.182 Percebemos, ainda, que, nesse texto, o autor problematiza e discute a prioridade concedida à circulação dos automóveis nos espaços urbanos das grandes cidades, durante o século XX. O referido autor registra, também, que o uso indiscriminado do automóvel fomenta a ilusão de que cada indivíduo pode beneficiar-se desse recurso “às custas de todos os demais” seres humanos e analisa, igualmente, o fato de que as grandes cidades foram adaptadas ou planejadas para atender à circulação dos veículos motorizados, mediante a implementação de largas ruas e avenidas. A circulação dos pedestres assumiu, dessa forma, posição secundária. O autor conclui, entretanto, o artigo apregoando a utilização do transporte coletivo e observa que a utilização dos automóveis não é eminentemente necessária para promover a locomoção das pessoas pelas estradas e vias públicas das cidades.




    No presente capítulo, investigamos a dinâmica operada pela convivência simultânea de automóveis e pedestres pelas ruas do espaço central da capital catarinense durante as décadas de 1920 e 1930. Os episódios de atropelamentos e colisões, verificados na cidade de Florianópolis, atestam o constante e diário embate estabelecido entre automóveis, chauffeurs e transeuntes pelo direito ao tráfego nas vias públicas da capital catarinense. Vimos, igualmente, que as leis e regras de trânsito, estabelecidas com o objetivo de disciplinar a circulação de pedestres e veículos, não apresentavam resultados práticos totalmente eficientes, pois os florianopolitanos não se adequavam integralmente a essas regras. Além disso, as normas de trânsito tentavam equacionar interesses diversos – expressos por legisladores e usuários cotidianos da cidade –, o que ocasionava conflitos e inadaptabilidades, especialmente para aqueles que circulavam diariamente pelas ruas da cidade de Florianópolis. Constatamos, portanto, que as regras e normas de trânsito foram elaboradas e adaptadas de maneira lenta e gradual, uma vez que objetivam conciliar velhos e antigos hábitos expressos pelos florianopolitanos, especialmente quanto ao costume no contato com a circulação de bondes e carroças, e à novidade representada pela tecnologia motorizada.




    As observações dispostas nos dois parágrafos precedentes nos permitem considerar que a utilização do automóvel, nos grandes centros urbanos nacionais, e, também, na cidade de Florianópolis, preteriu – a par de toda a regulamentação urbana e viária existente – àquela operada pelos transeuntes e veículos não motorizados. Assim, o uso do espaço viário urbano foi, de certa forma, apropriado pelos chauffeurs e motoristas que, diante do pretenso privilégio concedido à tecnologia motorizada, acharam-se no direito de bem usufruir das ruas e das avenidas, vedando-as à apropriação cotidiana dos transeuntes. Dessa forma, é plausível pensarmos que os motoristas e chauffeurs,ao se utilizarem do espaço público em seus automóveis e veículos, fazem-no conforme seus próprios interesses, uma vez que cada um em particular imprime a velocidade desejada ou estaciona em locais que melhor lhe convier. Assim, podemos considerar que chauffeur e condutor configuram-se, de modo especial, como personagens que, apartados do compromisso com a preservação do espaço do transeunte, imprimem altas velocidades nas ruas e avenidas, e colocam, muitas vezes, a vida dos transeuntes – e a sua própria –, em constante risco.




    Podemos, assim, afirmar que as situações envoltas nos episódios de atropelamentos e colisões caracterizaram não apenas a cidade de Florianópolis, mas, principalmente, os grandes centros urbanos do país. Verificamos, em passagens anteriores, a situação do trânsito na cidade de São Paulo, e constatamos que os episódios de atropelamentos e colisões que ocorreram na capital paulista tornaram-se, especialmente a partir da década de 1920, características do cotidiano para aqueles que circulavam pela cidade, o que os forçava a desenvolver, em contrapartida, uma agilidade mecânica correspondente à ameaça que representavam as investidas dos veículos automotores.
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Mapa 02: Perimetro Suburbano e Distritos de Floriandpolis - Décadas de 1920 ¢ 1930 (*)

Legenda: Perimetro Urbano
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“Trindade.
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nta Catarina: Suplemento para o ano de 1937. Floriandpolis: Livraria Central de Alberto Entres, 1937,
no guia supracitado.

(*) Fontes: IPUE - Geréncia de Cartografia ¢ Guia do Estado de §
Adaptagdes feitas pelo autor, com base nas informagaes constant
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Mapa 03: Localizagdo das Chéacaras dentro do Perimetro Urbano de Floriandpolis -

final do século XIX e inicio do XX (*)
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Mapa 01: Area Central e Perimetro Urbano da cidade de Florian6polis - Décadas de 1920 ¢ 1930 (¥)

Legenda: Perimetro Suburbano. E | Rua Esteves Junior.
Perimetro Urbano, F | Rua Visconde de Ouro Preto.
|| Espago cenural (centro) de Floriandpolis. G| Avenida Rio Branco.

1| Praga XV de Novembro. H| Avenida Hercilio Luz.

2| Praga Fernando Machado. 1| Rua Artista Bittencourt.

| Rua Frei Cancea / Rua da Pedra Grande. | Rua Felipe Schmidt.

| Rua Heitor Luz, | Rua Trajano.
] Rua Bocaitva / Rua Almirante Lamego. | Rua Arcipreste Paiva.

%) Mapa do perimetro urbano da cidade de Florianopolis — 1940, Fontes: a) Centro Adminisrativo do Estado de Santa Catarina — Secretaria de Plancjamenta/ Dirtoria de
Etatistica e Cartografia - Floriandpolis — Santa Catarina; ¢ b) Guia do Estado de Santa Catarina: Suplemento para o ano de 1937. Florianépolis: Livaria Central de
Alberto Entres, 1937.

Criagio¢ Diagramaglo: Duplic Digital Copiadora ~ Florianpolis - Santa Catarina.

‘Adaptagdes feitas pelo autor, com base nas informagdes consantes no guia supracitado.






